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APRESENTAÇÃO

O que se pretende com presente trabalho é promover a valorização e 
o reconhecimento dos saberes tradicionais em comunidades quilombolas 
pela aplicação dos princípios da Economia da Funcionalidade e Cooperação 
(EFC), no sentido de fomentar a inovação social e promover a inclusão 
socioprodutiva e o empreendedorismo de base tradicional. A pesquisa 
partiu da hipótese de que os preceitos da EFC têm o potencial de estimular 
a inovação social em territórios tradicionais e proporcionar interações 
sociais mais colaborativas e coesas entre os atores locais. O objetivo 
desta investigação é colaborar no avanço de uma experiência de inclusão 
socioprodutiva na comunidade quilombola de Cachoeira dos Forros, situada 
da cidade mineira de Passa Tempo, aplicando os princípios da Economia da 
Funcionalidade e Cooperação. Os quilombos representam um legado social 
significativo, fruto de lutas e resistência contra a escravidão imposta aos 
negros e aos indígenas que participaram da formação do povo brasileiro. 
Tem-se que a organização social dessas comunidades baseia-se em laços 
familiares, culturais e históricos, marcados por cooperação, solidariedade e 
resistência. A preservação de suas tradições, seus costumes e conhecimentos 
ancestrais é essencial para a manutenção destas comunidades, do mesmo 
modo que é garantir o bem-estar e os direitos essenciais de seus partícipes. 
Nessa seara, verifica-se que conhecimento de seus membros pode contribuir 
para o manejo sustentável dos ecossistemas e o uso racional dos recursos 
naturais. Torna-se, assim, imperativo ampliar as formas de inclusão 
produtiva, econômica e social das comunidades quilombolas, realizando uma 
reflexão sobre as inovações socioambientais relacionadas aos seus saberes. 
Utilizando método de pesquisa-ação ancorado na abordagem da EFC, este 
estudo buscou soluções para os desafios enfrentados pela comunidade 
quilombola de Cachoeira dos Forros/MG, fundamentadas na cooperação 
entre atores locais. Foram adotadas sete etapas para implementar um 
modelo de desenvolvimento sustentável baseado na EFC: mapeamento de 
desafios, atores no território, reflexão conjunta, sustentabilidade financeira, 
coerência jurídica, governança e desenvolvimento de recursos imateriais. Ao 
analisar o modelo de inovação social, com base nos princípios da EFC, foram 
identificados pontos fortes, oportunidades de melhorias e recomendações de 
ações em cada uma destas etapas. Evidências de inovação social e benefícios 
para a comunidade são apresentadas ao longo da pesquisa, assim como uma 
agenda de investigações para futuros estudos. Os resultados informam que 
a adoção dos princípios da EFC pode contribuir para o desenvolvimento 
sustentável local, além impulsionar a inovação social do território, com 
tratamento dos problemas comunitários e a promoção de relações sociais 
mais colaborativas e coesas entre os atores locais.
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PREFÁCIO

A Economia da Funcionalidade e da Cooperação propõe uma 
alternativa à lógica da globalização padronizada, focando-se, ao invés, 
na valorização da regionalização e no desenvolvimento endógeno do 
território.

O caso documentado neste livro é, por isso, exemplar: uma 
comunidade que transformou algo que por vezes  tido como "praga" em 
um ativo econômico e cultural, processo dinâmico esse que renovou a 
tradição de uma comunidade.

Nesse livro, Márcia Paranhos demonstra como o conhecimento 
tradicional pode se tornar a base para novos futuros e horizontes para 
a comunidade.

Assim, esta obra é também um convite para redefinirmos os 
próprios paradigmas de progresso, apontando a força dos coletivos 
como uma potência de inovação social.
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No Brasil, os grupos minorizados étnico-raciais ainda 
enfrentam desvantagens socioeconômicas que perpetuam o cenário 
de “profundas e marcantes iniquidades sociais, fortemente associadas 
ao modelo convencional de desenvolvimento” (SANTOS LACERDA; 
SILVA, 2018, p. 295). Entre estes grupos, destacam-se as comunidades 
quilombolas que, de acordo com Neves e Welch (2021), vivem em 
situações de exclusão social e econômica bastante acentuadas. 

Segundo Brandão et al. (2018), a maioria dessas comunidades 
se localiza em áreas rurais, onde os chefes de domicílios se dedicam 
a atividades agrícolas. Essas comunidades, compreendidas como 
diminutos campesinatos, dependem da produção agrícola em pequena 
escala para subsistência e, eventualmente, do comércio. A renda 
média é muito pequena, a escolaridade baixa, especialmente entre 
os mais velhos e, muitas vezes, a educação é precária.1 As crianças 
participam das atividades agrícolas. Ademais, a insegurança alimentar 
é uma realidade. 

O Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, reconheceu 
as comunidades quilombolas como comunidades tradicionais. O 
preceito legal prevê que tais comunidades são grupos culturalmente 
diferenciados que possuem “formas próprias de organização social 
e que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição 
para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 

1 Existirem Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na 
Educação Básica definidas pelo Ministério da Educação (BRASIL, 2018), sendo os seus 
fundamentos a memória coletiva; as línguas reminiscentes; os marcos civilizatórios; 
as práticas culturais; as tecnologias e formas de produção do trabalho; os acervos e 
repertórios orais; os festejos, usos, tradições e demais elementos que conformam o 
patrimônio cultural das comunidades quilombolas de todo o país e a territorialidade. 
Ocorre que, conforme informações trazidas pela professora Dra. Andréia Regina 
Silva Cabral Libório, quilombola e pedagoga, na defesa pública deste trabalho de 
dissertação, ocorrido em 29/08/2023, nem todos os quilombos contam com creches ou 
escolas e quando estas se fazem presentes, atendem, na maioria das vezes, somente 
o ciclo fundamental da educação. São nos quilombos rurais que esta realidade se 
manifesta com maior intensidade: ou não existe a estrutura escolar, ou é deficitária, ou 
foi fechada, ou, quando presente, atende parcialmente a necessidade da comunidade, 
obrigando os alunos do ensino médio, por exemplo, a frequentarem escolas em que o 
ensino não contempla as bases da educação quilombola.
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utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 
pela tradição”. (BRASIL, 2007, s.p.)

Apesar do reconhecimento legal, Cherol et al. (2021) e Passos 
(2021) concordam que os quilombolas continuam a enfrentar 
a discriminação étnico-racial e exclusão social, com os piores 
indicadores socioeconômicos e marginalização nas políticas públicas. 
Nesse contexto, Freitas Mendes e Luiz (2020) destacam a luta contínua 
das comunidades quilombolas pelo reconhecimento de suas terras e 
pela preservação de ocupação em áreas predominantemente rurais, 
sustentadas pela agricultura familiar.

Em meio a disputas por direitos de cidadania por parte 
das comunidades quilombolas e a busca por fomento estatal, é 
frequentemente notada a omissão governamental no desenvolvimento 
de políticas públicas eficazes para esse segmento. Tal negligência pode 
levar à extinção destas comunidades ao agravar a marginalização social 
e negar-lhes direitos de cidadania (PASSOS, 2021). Diante deste cenário 
desafiador, Santos Lacerda e Silva (2018) destacam a urgência em se 
repensar e explorar novas abordagens para a organização econômica 
e social que beneficiem os quilombolas, evidenciando a necessidade 
de contemplar formas inovadoras de inclusão socioprodutiva. É 
fundamental realizar uma avaliação abrangente e integrada das 
necessidades específicas dessas comunidades, levando em conta 
suas peculiaridades culturais, modos de vida e organização social 
singulares. Além disso, é de extrema importância enfrentar o racismo 
estrutural que contribui para a invisibilidade social e marginalização 
desses grupos, pela promoção da equidade e reconhecimento da 
riqueza cultural quilombola.

Passos (2021) argumenta que a tradição quilombola inclui 
conhecimentos e práticas culturais específicas, relacionadas ao meio 
ambiente da comunidade. Esses saberes são transmitidos no ambiente 
familiar e comunitário, alcançando a sustentabilidade por meio 
do manejo responsável do território e preservação das tradições e 
valores. Ludwing e Macnaghten (2020) ressaltam que as comunidades 
tradicionais detêm conhecimentos inovadores com significativo 
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potencial para a sustentabilidade ecológica. Elas são protagonistas 
em ações de conservação, agricultura sustentável e respostas às 
mudanças climáticas, comprovando a coexistência entre inovação e 
sustentabilidade. A valorização desses conhecimentos pode contribuir 
decisivamente para o desenvolvimento sustentável.

As comunidades tradicionais possuem uma visão integrada 
e respeitosa da relação entre a natureza e a comunidade, na qual 
ambas coexistem harmoniosamente. Entretanto, essas comunidades 
enfrentam adversidades significativas para manter sua sobrevivência 
e promover seu desenvolvimento, dadas as circunstâncias do modelo 
dominante de desenvolvimento insustentável ocorrido no Brasil, que 
intensivamente explora recursos naturais e promove desigualdades 
entre os mais fracos. O racismo ambiental, que justifica a degradação 
ambiental e humana em nome do desenvolvimento, impacta 
negativamente essas comunidades, particularmente quilombolas 
e indígenas. Os conflitos emergentes envolvendo justiça ambiental 
e saúde destacam a necessidade de revisão do atual modelo de 
desenvolvimento, levando em consideração o impacto dessas 
questões nas territorialidades e na qualidade de vida das comunidades 
tradicionais (SANTOS LACERDA; SILVA, 2018).

É cogente garantir o bem-estar e os direitos dos quilombolas para 
salvaguardar sua cultura tradicional, uma vez que o conhecimento 
local pode contribuir para o manejo sustentável do ecossistema em 
suas terras e o uso sustentável das contribuições da natureza para as 
pessoas (TENGÖ et al., 2014; COELHO-JUNIOR et al., 2020).

Torna-se essencial, assim, prover novas formas de inclusão 
produtiva, econômica e social para as comunidades quilombolas. 
Mister se faz promoves a reflexão sobre inovações socioambientais 
em torno dos seus saberes e conhecimento tradicionais, considerando 
que pela valorização do conhecimento tradicional pode-se contribuir 
para a construção de um sistema orgânico e sustentável vinculado 
ao território, contando com a cooperação de seus atores, por meio 
de relações duráveis, resilientes e adaptadas às necessidades locais, 

https://www-tandfonline-ez91-periodicos-capes-gov-br.sbproxy.fgv.br/doi/full/10.1080/26395916.2020.1845804
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que possibilitem desenvolvimento econômico (BISIAUX et al., 2014; 
ELKINGTON, 2018; ROMAN et al., 2020).

Nesse contexto, pretende-se no presente trabalho dissertativo, 
responder a seguinte perquirição: A inovação social, fundamentada 
nos princípios da economia da funcionalidade e cooperação, pode 
promover a inclusão socioprodutiva das comunidades quilombolas, 
valorizando, reconhecendo e aproveitando os saberes tradicionais? E, 
no caso positivo, como se daria tal processo? 

O conhecimento tradicional é um ativo valioso e pode contribuir 
para o desenvolvimento sustentável por meio da inovação social e 
do reconhecimento e valorização do conhecimento. Neste contexto, 
esta dissertação busca estabelecer uma conexão entre os estudos 
de inovação e os princípios da “Economia da Funcionalidade e 
Cooperação” (EFC) aplicados aos saberes tradicionais. O objetivo 
é identificar caminhos para a implementação e potencialização 
de inovações sociais na Comunidade Tradicional Quilombola de 
Cachoeira dos Forros (CTQCF/MG), localizada no município de Passa 
Tempo, em Minas Gerais, com ênfase na produção e valorização do 
arroz vermelho cultivado na comunidade.

A principal base teórica deste estudo é a Economia da 
Funcionalidade e Cooperação, cujos princípios e conceitos 
operacionais orientam a sistematização de informações sobre o 
potencial de inclusão produtiva, econômica e social das comunidades 
quilombolas por meio do reconhecimento dos saberes tradicionais e 
inovação social. 

A Economia da Funcionalidade e Cooperação (EFC) é um 
modelo econômico emergente que contribui para a transição em 
direção a uma sociedade mais sustentável. Este modelo, alicerçado no 
conceito de desenvolvimento territorial integrado, propõe políticas e 
ações orientadas para objetivos de médio e longo prazo (DU TERTRE e 
VUIDEL, 2020; DU TERTRE, VUIDEL e PINET, 2019; LIMA et al., 2019). 
Nesta perspectiva de desenvolvimento territorial integrado, defendida 
pelos autores, todas as diferentes dimensões do território - econômica, 
social, ambiental, cultural - são consideradas em conjunto, com o 
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entendimento de que essas áreas são interdependentes e que alterações 
em uma das dimensões inevitavelmente repercutem nas outras. Desde 
sua origem, na França, no início dos anos 2000, a EFC tem recebido 
crescente atenção e estudo (MERLIN-BROGNIART, 2020). Segundo Du 
Tertre e Vuidel (2020) e Du Tertre, Vuidel e Pinet (2019), a EFC consiste 
em desenvolver soluções que integram bens e serviços, relacionados 
ao desempenho de uso ou ao desempenho territorial, como parte 
da dinâmica de um território. A conexão entre o desenvolvimento 
territorial verdadeiramente sustentável e a emergência de um novo 
modelo econômico em escala micro é estabelecida por meio do 
Ecossistema Cooperativo Territorializado (ECT) (DU TERTRE, VUIDEL 
e PINET, 2019).

De acordo com Santos Lacerda e Silva (2019, p. 299), ao 
romper com a lógica “universalizadora e geradora de desequilíbrios 
ambientais e desigualdades sociais do modelo de desenvolvimento 
convencional”, é possível contribuir para o equilíbrio das dimensões 
econômica, social e ambiental. Adicionalmente, essa abordagem 
promove a participação social dos cidadãos no planejamento e nas 
decisões específicas, levando em conta os problemas e necessidades 
particulares de cada região em curto, médio e longo prazo. Assim, 
essa perspectiva colabora para um desenvolvimento sustentável, 
fundamentado em um conhecimento aprofundado das culturas e dos 
ecossistemas.

O propósito deste estudo, enquadrado no âmbito da pesquisa-ação 
e pesquisa-intervenção, é colaborar para o avanço de uma experiência 
de inclusão socioprodutiva em uma comunidade tradicional, inspirada 
nos princípios da Economia da Funcionalidade e Cooperação, a fim de, 
juntamente com os atores sociais, gerar inovações sociais e valorizar o 
conhecimento tradicional. Em termos mais específicos, busca-se:

1. analisar a percepção da comunidade quanto à valorização, 
reconhecimento e o potencial de negócio do arroz vermelho; 

2. identificar atores no território para cooperar no desenvolvimento 
de inovação social por intermédio do reconhecimento e valorização 
do conhecimento tradicional no cultivo do arroz vermelho;
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3. estruturar o processo de desenvolvimento de inovação social, 
com orientação nos princípios da economia da funcionalidade e 
cooperação;

4. desenvolver uma matriz de pontos fortes e oportunidades de 
melhoria para inclusão produtiva, econômica e social;

5. caracterizar os principais aspectos para o processo de inclusão 
produtiva, econômica e social por meio de inovação social, tendo com 
guia os princípios da EFC.

Para alcançar os objetivos estabelecidos, esta dissertação é 
estruturada em seis capítulos, incluindo a introdução. No segundo 
capítulo, descreveu-se o objeto da pesquisa e as motivações para a 
realização deste estudo. No terceiro capítulo, apresentou-se o arcabouço 
teórico que fundamenta a pesquisa, dividido em quatro seções. Nessas 
seções, foram examinadas as definições e o panorama atual das 
comunidades tradicionais, qual o valor dos conhecimentos e saberes 
tradicionais, a diferença entre inovação social e inovação de mercado, 
os principais aspectos da economia da funcionalidade e cooperação. 
Adicionalmente, foram abordadas as bases epistemológicas da 
Economia da Funcionalidade e da Cooperação (EFC) no contexto 
do desenvolvimento de uma experiência de inclusão socioprodutiva 
na comunidade quilombola de “Cachoeira dos Forros”, sob uma 
perspectiva territorial e sustentável. No quarto capítulo, detalhou-se 
a metodologia empregada ao longo da pesquisa. No quinto capítulo, 
discutiu-se os principais resultados obtidos e analisou-se o processo 
de desenvolvimento da produção do arroz vermelho. Por fim, no 
sexto capítulo, foi retomado o tema da inclusão socioprodutiva da 
comunidade tradicional de “Cachoeira dos Forros”, pelos parâmetros 
da EFC. E nas conclusões finais foram consideradas as limitações do 
estudo e as oportunidades para pesquisas futuras.
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2. COMUNIDADE TRADICIONAL QUILOMBOLA DE 
CACHOEIRA DOS FORROS (CTQCF/MG) X ARROZ VERMELHO
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Nesta seção, serão apresentadas as principais características da 
comunidade quilombola de Cachoeira dos Forros e sua relação com a 
produção do arroz vermelho. Todavia, antes de adentrar propriamente 
na historicidade da comunidade em apreço, faz-se necessário 
contextualizá-la na realidade das comunidades quilombolas brasileiras 
e mineiras, principalmente, a partir do marco constitucional.

2.1 COMUNIDADE QUILOMBOLA DE CACHOEIRA DOS 
FORROS – PASSA TEMPO – MINAS GERAIS

Os quilombos constituem um importante legado social, resultado 
da resistência à escravidão promovida pelos brancos contra os negros 
e das lutas por direitos sociais de suas populações. Com a abolição da 
escravatura em 1888 e a falta de políticas reparadoras que visassem 
integrá-los no sistema produtivo e social, os negros, anteriormente 
escravizados, passaram a ocupar áreas inabitadas e de difícil acesso, 
bem como áreas próximas às fazendas onde trabalharam. Durante um 
século, esses territórios não receberam reconhecimento oficial por 
parte dos governos: pelo contrário, foram apropriados e ocupados sem 
qualquer benefício ou política pública voltada à inclusão dos negros 
na sociedade que ajudaram a construir. 

Com a promulgação da Constituição Federal Brasileira de 1988 
(1) - resultado principal da luta contra a ditadura militar entre 1964 e 
1985 - que o direito às terras ocupadas por comunidades quilombolas 
foi reconhecido no artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. Este dispositivo constitucional é fruto da luta do 
movimento negro brasileiro. No mesmo ano, ocorreu a criação da 
Fundação Cultural Palmares que, inicialmente vinculada ao Ministério 
da Cultura, tornou-se o primeiro órgão governamental com a missão 
de promover a preservação, proteção e disseminação da cultura negra 
no Brasil.

Até o início dos anos 2000, havia pouca informação disponível 
sobre as comunidades quilombolas no Brasil, especialmente em 
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Minas Gerais (SANTOS, 2018). Em 2003, o Decreto 4.887 regulamentou 
o artigo 68, definindo os critérios para o reconhecimento das 
comunidades quilombolas e reafirmando a garantia de seus direitos, 
inclusive, o acesso à titulação de seus territórios. Ainda transferiu para 
o INCRA (Instituto da Reforma Agrária) a regularização fundiária das 
comunidades quilombolas.

Conforme o art. 2º do Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 
2003:

Consideram-se remanescentes das comunidades 
dos quilombos, para os fins deste Decreto, os 
grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto 
atribuição, com trajetória histórica própria, 
dotados de relações territoriais específicas, com 
presunção de ancestralidade negra relacionada 
com a resistência à opressão histórica sofrida.” 
São, de modo geral, comunidades oriundas daquelas 
que resistiram à brutalidade do regime escravocrata 
e se rebelaram frente a quem acreditava serem eles 
sua propriedade (BRASIL, 2003, s.p.).

O termo “quilombo” é polissêmico, com significados e sentidos 
diferentes. No Brasil, as discussões sobre o tema quilombola 
sempre foram limitadas. Só no fim dos anos noventa, a temática se 
popularizou nos meios acadêmico, político e dos movimentos sociais 
(BRASIL,1988).

O art. 216 explicita que os quilombos:

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro 
os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de 
referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem: […] § 5º Ficam tombados todos os 
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documentos e os sítios detentores de reminiscências 
históricas dos antigos quilombos (BRASIL, 1988, s.p.).

Os quilombos se estabeleceram em áreas vazias do terreno 
urbano, visando à segurança de seus habitantes e buscando evitar 
crimes de ódio racial. As comunidades remanescentes de quilombo 
se adaptaram para viver em regiões, por vezes, hostis. Contudo, 
preservaram suas tradições culturais, aprenderam a sustentar-se a 
partir dos recursos naturais disponíveis e assumiram a responsabilidade 
direta pela preservação desses recursos. Interagiram tanto com outros 
povos e comunidades tradicionais quanto com a sociedade em geral.

Embora a maioria esteja localizada em áreas rurais, há também 
quilombos em áreas urbanas e periurbanas. Em algumas regiões do 
país, as comunidades quilombolas, inclusive as já certificadas, são 
conhecidas e se autodenominam de outras formas: terras de preto, 
terras de santo, comunidade negra rural ou pelo nome da própria 
comunidade (Gorutubanos, Kalunga, Negros do Riacho, dentre outras 
denominações).

Minas Gerais é o terceiro estado com o maior número de 
comunidades quilombolas do país. (IBGE,2019)23 Entre as diversas 
comunidades tradicionais no estado, destaca-se a comunidade 
Tradicional Quilombola de Cachoeira dos Forros (CTQCF/MG), 
localizada no município de Passa Tempo. A comunidade possui a 
certidão de autodefinição de comunidade remanescente de quilombo, 
emitida pela Fundação Palmares, datada de 27 de abril de 2010 e processo 
de regularização junto ao INCRA e demais órgãos responsáveis4. Dessa 

2 De acordo com os dados do Censo de 2022, Minas Gerais comporta a terceira maior 
população quilombola do Brasil: 135.310 pessoas. O número representa 10,1% do total 
de quilombolas do país, perdendo apenas para os estados da Bahia e do Maranhão. 
Ainda, segundo o Censo, apenas 3,38% da população quilombola do estado vive nos 
quilombos. (IBGE, 2022).
3 Segundo o mesmo Censo, atualmente, a população quilombola do país é de 1.327.802 
pessoas, ou 0,65% do total de habitantes. (IBGE, 2022). Salienta-se que foi a primeira 
vez em que houve o mapeamento das comunidades quilombolas no país.
4 O quilombo Cachoeira dos Forros, localizado na cidade de Passa Tempo-MG, foi 
certificado como remanescente de quilombo pela Fundação Cultural Palmares 
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feita, não há registro de nenhum imóvel pertencente ao quilombo, 
como é a realidade da maioria das comunidades quilombolas. Todavia, 
possuem a posse mansa e pacífica das terras já por quatro gerações. 
(DINIZ, SILVA E PARANHOS, 2019).

A comunidade é composta por descendentes de africanos das 
etnias Mandinga e Quizumba, oriundos de Serra Leoa. Atualmente, 
aproximadamente 90 famílias residem na CTQCF/MG; cerca de 250 
pessoas que se sustentam por meio da agricultura familiar, cultivando 
produtos agrícolas como arroz vermelho, pimenta, milho, feijão, 
hortaliças, além de atuarem em segmentos como panificação, 
artesanato e culinária tradicional.5 

No Quadro 1 são apresentadas as informações demográficas da 
comunidade atualizadas em agosto de 2021.

Quadro 1 – Informações Demográficas da CTQCF – Passa Tempo/MG

Comunidade(s) Cachoeira dos Forros

Município Passa Tempo

Unidade da Federação Minas Gerais

População 90 famílias

Situação fundiária Não titulada

Fonte: Elaborado pela autora.

pela Portaria n° 59/2010, de 28/04/2010 (nº de processo na Fundação Palmares: 
01420.003102/2008-64 e nº de processo no INCRA: 54170.002547/2010-05). (BRASIL, 
2018) 
5 Trata-se de depoimento de membro da Associação Comunitária de Agricultura e 
Artesões de Cachoeira dos Forros e Região (ACAFOR), Jordânia Fernanda da Silva 
Mariano (Negra Jô), em 2018, além dos relatos de demais moradores do quilombo.
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Figura 1 – Comunidade Tradicional Quilombola de Cachoeira dos Forros 
(CTQCF) – Passa Tempo/MG

Fonte: Acervo da autora (2023).

Figura 2 – Vista Aérea da CTQCF – Passa Tempo/MG

Fonte: Acervo da autora (2023).

As comunidades quilombolas fazem parte de um conceito 
político-jurídico que tenta expressar uma realidade extremamente 
complexa e diversa e que implica a valorização da memória coletiva 
e o reconhecimento da dívida histórica e presente que o Estado e a 
sociedade têm com a população negra. Apesar de haver inúmeros 
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estudos sobre as comunidades tradicionais no Brasil e em Minas 
Gerais, não foram localizadas pesquisas que destacam a organização 
social e produtiva do quilombo de Cachoeiro dos Forros/MG6.

A organização social na comunidade é baseada em fortes laços 
familiares, culturais e históricos, sendo marcada pela cooperação, 
solidariedade e resistência. A comunidade busca preservar suas 
tradições, costumes e conhecimentos ancestrais, transmitidos de 
geração em geração. Na comunidade, pode-se observar famílias 
extensas convivendo entre si, havendo a valorização das pessoas 
de mais idade, em razão de suas memórias e legados. A liderança 
quilombola é eleita para mediar conflitos e apoiar a organização 
econômica e social comunitária (Figura 3). A economia da comunidade 
é baseada, principalmente, na agricultura familiar e no artesanato 
tradicional, como forma de gerar renda e valorizar sua cultura. 

Figura 3 – Reunião de Representantes da Liderança na CTQCF – Passa Tempo/MG

Fonte: Acervo da autora (2023).

6 A investigação sobre a redescoberta no arroz vermelho na comunidade quilombola 
de Cachoeira dos Forros/MG começou em 2018, por intermédio do grupo de pesquisa 
do curso de Direito do Centro Universitário Metodista Izabela Hendrix denominado 
“Direito ao Desenvolvimento como Direitos Humanos das Comunidades Tradicionais: 
a proteção da propriedade intelectual da biodiversidade e dos Conhecimentos 
Tradicionais”. Os pesquisadores do GT formaram ampla rede de apoio, tendo em vista 
que, ao visitar a comunidade, identificaram diversas outras demandas, como, por 
exemplo, a ativação da padaria comunitária, a regularização da associação ACAFOR 
e de documentos relativos a veículos doados pelo governo. O GP realizou algumas 
publicações sobre o quilombo, mas, nenhuma delas enfrentou o tema proposto neste 
trabalho ou tratou, com profundidade, de sua organização social e produtiva. Tem-se, 
ademais, que algumas destas publicações, inclusive, de autoria desta pós-graduanda, 
serviram como fonte bibliográfica desta dissertação.
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A organização social quilombola é marcada pelo somatório 
de lutas e resistências ao longo da história, seja na defesa de seus 
territórios, no enfrentamento do racismo estrutural e da discriminação, 
ou na valorização de sua cultura e identidade.

2.2 PRODUÇÃO DO ARROZ VERMELHO

O arroz vermelho é uma gramínea do gênero Oryza, conhecido 
e cultivado no Brasil por cerca de 450 anos. É considerado por muitas 
famílias de comunidades tradicionais como um patrimônio cultural 
e genético, preservado através de gerações, que conservaram as suas 
sementes (PONDESTÁ, 2021). Esse cultivar vem despertando interesse 
econômico e conquistando grande visibilidade, em razão de suas 
qualidades nutricionais e, principalmente, na culinária gourmet, 
conforme EMBRAPA (2019). 

O cultivo do arroz vermelho realizado na CTQCF/MG é derivado 
de saberes presentes na comunidade que são mantidos por várias 
gerações. O conhecimento tradicional é considerado propriedade 
intelectual e é protegido pelo Marco da Biodiversidade (Lei nº 13.123 
de 20 de maio de 2015). Nesse sentido, são garantidos direitos relativos 
aos cultivares aos indígenas, quilombolas, ribeirinhos e demais 
povos tradicionais, impedindo que sejam lesados e/ou explorados, 
sem falar da proteção dispensada ao patrimônio genético e cultural 
(MENDONÇA et al., 2017).

O arroz vermelho tende a ser considerado um cultivar, ou seja, 
uma variedade vegetal que apresenta uma distinção e homogeneidade 
estável por sucessivas gerações. No país, os cultivares são protegidos 
pela Lei nº 9.456/97 de proteção de cultivares (LPC) de 25 de abril de 
1997 e pelo Decreto nº. 2.366 de 05 de novembro de 1997. Entretanto, 
é o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) que 
confere ao melhorista (o pesquisador ou instituição que trabalha no 
genoma da semente) o Certificado de Proteção de Cultivar, por meio 
do Serviço Nacional de Proteção de Cultivares (SNPC), para que seu 
criador possa beneficiar-se comercialmente da variedade vegetal 
durante período de 15 a 18 anos (LEITE; MUNHOZ, 2013).
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Nesse sentido, é de suma importância identificar estratégias 
que favoreçam a valorização e a preservação da cultura tradicional 
quilombola, bem como sua integração produtiva, econômica e 
social. Segundo Lima et al. (2019), a prosperidade regional pode ser 
impulsionada por ecossistemas produtivos cooperativos, os quais 
incitam inovações econômicas e sociais constantes. Essa economia 
circular opera em escala local, por meio de uma vasta teia de transações 
e interações econômicas. O modelo se fundamenta tanto em recursos 
físicos e intangíveis, como também em valores utilitários, confiança, 
conhecimento local e cooperação. Em diversas comunidades, nota-
se que o contato cultural com áreas urbanas acarreta um certo 
grau de desengajamento dos jovens na absorção e preservação dos 
conhecimentos tradicionais, inerentes à sua cultura, o que estimula o 
êxodo de residentes e que é um fenômeno recorrente na CTQCF/MG 
(OLIVEIRA et al., 2010).

Em um contexto similar, a preservação e a valorização dos 
saberes tradicionais das comunidades quilombolas, juntamente com o 
entendimento de seus modos de vida, podem potencializar estratégias 
de inclusão socioprodutiva. Esses fatores contribuem para a expansão 
de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento sustentável e 
o fortalecimento da identidade cultural das comunidades, por 
disseminação do conhecimento.

A comunidade quilombola tradicional de Cachoeira dos Forros, 
por exemplo, cultiva arroz vermelho desde o tempo da escravidão, uma 
prática de sustentabilidade e resgate histórico. Dada a sua localização 
geográfica isolada e a escassa disponibilidade de tecnologia para o 
cultivo desse cereal, a produção em larga escala é inviável. Contudo, 
a manutenção deste cultivo é essencial para a sobrevivência dos seus 
partícipes e apresenta uma diversificação autêntica na produção de 
alimentos da região. A prática agrícola, aliada a um processamento 
diferenciado do tradicional, vem recebendo reconhecimento em 
âmbito regional e nacional como um modelo de arroz vermelho 
sustentável.

Segundo Sr. Antônio, coordenador da produção de arroz 
vermelho da comunidade (FIGURA 4), “o arroz vermelho é considerado 
por muitos como erva daninha que prejudica a lavoura do arroz 
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convencional branco. No entanto, seu cultivo é favorecido pelo clima 
e pelo solo da região em que vive a comunidade”. Relata, ainda, que 
a sua história é contada na comunidade, de pai para filho: “o arroz 
vermelho chegou ao Brasil na época da escravidão escondido nos 
cabelos das crianças escravas. Passados mais de cem anos, ele próprio 
teve acesso às poucas sementes ainda existentes, trazidas no cabelo da 
bisavó de sua esposa, quando criança, e decidiu dar início ao cultivo 
do cereal com a intenção de resgatar parte da história de seu povo.”

Figura 4 – Produção de Arroz Vermelho na CTQCF – Passa Tempo/MG

Fonte: Acervo da autora (2023).

O custo-benefício da plantação arroz vermelho é baixo e, devido 
ao seu alto valor nutricional, se sobressai no mercado comercial. 
Destaca-se, ademais de isso, por ainda ser manufatureiro e pouco 
conhecido no mercado, apesar de sua cultura secular. 

De acordo com Walter (2009), arroz vermelho (Oryza sativa L.) 
é um tipo especial de arroz que se diferencia do arroz convencional 
pelo sabor, textura e valor nutricional. Na Figura 5, observa-se que 
os seus grãos apresentam cocção semelhante ao arroz branco, mas 
se destacam, por deterem maior teor de proteína, fósforo, cálcio, 
magnésio, potássio, ferro, manganês e zinco, conforme pesquisas da 
EMBRAPA. 
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Figura 5 – O Arroz Vermelho da CTQCF – Passa Tempo/MG

Fonte: Acervo da autora (2023).

As plantas das variedades de arroz vermelho, geralmente, 
apresentam arquitetura tradicional, porte alto, folhas longas, largas, 
decumbentes e baixo potencial genético de produção (Figura 6). Porém, 
já foram identificadas variedades de arroz vermelho com arquitetura 
de planta moderna, com porte baixo, folhas curtas, estreitas, eretas e 
elevado potencial produtivo, resultantes do cruzamento natural com 
variedades de arroz branco (PEREIRA et al., 2008). 

Figura 6 – Arquitetura do Arroz Vermelho na CTQCF – Passa Tempo/MG

Fonte: Acervo da autora (2023).
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O arroz vermelho apresenta teor de proteína de 8,7%, alto 
potencial anti-hiperglicêmico e capacidade antioxidante, podendo 
ser classificado como alimento funcional (SILVA et al., 2020). Possui 
textura gelatinosa e macia, sabor suave e pode ser utilizado em 
diversas preparações, como saladas, risotos, arroz vermelho doce, 
dentre outros pratos e iguarias. Também pode ser preparado de forma 
tradicional, sendo ótimo acompanhante para carnes vermelhas e 
brancas. Alguns autores o consideram como uma variedade do arroz 
cultivado, mas, há quem o classifique como espécie distinta. Por 
possuir os mesmos hábitos do arroz cultivado, muitas vezes opera-
se a confusão entre eles. Quanto ao ciclo biológico, é mais precoce, 
dependendo da variedade em cultivo. É mais frequente em arrozais 
inundados ou irrigados e sua presença diminui o valor comercial do 
arroz cultivado. Dadas as suas similitudes com o arroz cultivado, o seu 
controle em lavouras de arroz é de difícil execução (LORENZI, 1991).

O arroz vermelho é a planta daninha de maior importância na 
cultura do arroz irrigado no Rio Grande do Sul, que responde por 
aproximadamente 40% da produção de arroz do Brasil. Esta planta 
afeta o arroz cultivado, em razão da competição por luz, nutrientes 
e espaço físico (SMITH Jr., 1981), além das evidências de liberar 
aleloquímicos por meio de exsudatos radiculares que prejudicam o 
desenvolvimento inicial do arroz cultivado (STEVENSON, 1967; CHOU 
e LIN, 1976; FLECK et al., 1997). 

Apesar de ser considerado uma erva daninha nas grandes 
produções comerciais do arroz branco, para os quilombolas o arroz 
vermelho tem relação com a cultura identitária da comunidade e 
potencial para inclusão econômica, produtiva e social comunitária. 
Isso significa que, para além de perpetuar o legado de tradição cultural 
deixado por seus antepassados, comercializar o cereal traz para a 
comunidade local o reconhecimento de uma identidade própria, 
valorizando e perpetuando a história de origem desses moradores e 
fomentando a economia com base na sustentabilidade e nas inovações 
socioambientais e mercadológicas. 

De acordo com os relatos do Sr. Antônio Miguel e as anotações do 
técnico da EMATER Ricardo José Amorim Gomes de Morais, o plantio 
do arroz vermelho na comunidade segue as seguintes etapas: 
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1.	 Escolha da área de plantio, no caso, baixada às margens de 
um córrego com características de brejo ou solo argiloso; 
geralmente área de uso consolidado.

2.	 Coleta e análise de solo, para fazer a calagem com calcário 
dolomítico, elevando o pH do solo, que geralmente é ácido, 
até alcançar um pH próximo de 6,5. Em média 1.500 kg por 
hectare a ser distribuído no solo, após a limpeza da área no 
primeiro ano. Esse procedimento de calagem poderá ser 
feito num intervalo de três anos e, geralmente, em julho ou 
agosto.

3.	 Isolamento da área com cerca de pelo menos quatro fios de 
arame farpado.

4.	 Destoca ou limpeza de tocos e ervas daninhas, geralmente 
feita com mais esforço no primeiro ano de plantio.

5.	 Gradação do solo numa profundidade de 10 a 12 cm, 
podendo usar uma enxada rotativa motorizada ou uma grade 
niveladora leve de tração animal.

6.	 Plantio manual com matraca:
•	 distância entre linha de 40 cm;
•	 distância entre covas de 15 cm;
•	 doze sementes por cova;
•	 em torno de 80 kg de sementes por hectare (10.000 m²);
•	 adubo fórmula 04-14-08 de nitrogênio-fósforo e potássio 

NPK, 300 kg por hectare;
•	 tratos culturais;
•	 capina com 30 dias de nascimento das plântulas;
•	 combate a prováveis pragas e doenças, raras de ocorrer 

na região.
7.	 Prevenção contra o ataque de pragas e doenças em sistema 

de agroecologia, ou sem uso de agrotóxicos convencionais.
8.	 Colheita cinco meses após o plantio.
9.	 Etapas da colheita:

•	 corte com ancinho e ou facão;
•	 amontoar os cachos colhidos numa lona;
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•	 aguardar murchar por dois dias;
•	 bater os cachos de arroz num tronco ou bater numa 

máquina pela tomada de força do trator;
•	 colocar os grãos para secar no terreiro sobre uma lona 

resistente pelo período de um dia;
•	 ensacar e guardar em local seco e livre do ataque de 

ratos.
•	 Comercialização:
•	 arroz com casca em saco de 50 kg;
•	 arroz limpo em pacotes de kg;
•	 existem compradores em potencial;
•	 comércio local em feiras e particulares;
•	 em Belo Horizonte, sacolão ou lojas de produtos 

naturais e outros revendedores.
Na Figura 7 observa-se as etapas de plantio e colheita do arroz 

vermelho na Comunidade Tradicional Quilombola Cachoeiro do 
Forros Minas Gerais. 

Figura 7 – Etapas de Produção do Arroz Vermelho da CTQCF – Passa Tempo/MG

Fonte: Acervo da autora (2023).

Tem-se que todo o processo de manejo e cultivo do arroz vermelho 
dura em torno de oito meses. Trata-se de plantio artesanal que leva 
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em consideração os prazos e as tradições quilombola, a separação 
das sementes e a festa da colheita. Nessa contextura, é relevante 
identificar caminhos que promovam a valorização e preservação da 
cultura tradicional quilombola e sua inserção produtiva, econômica e 
social, conforme discutido por Lima et al. (2019). 

Santos Lacerda e Silva (2018) asseveram que para que as 
comunidades tradicionais possam se manter sob a perspectiva da 
sustentabilidade, precisam adequar suas características às inter-
relações com o lugar e, principalmente, agregar às suas necessidades 
pessoais e coletivas as atitudes de valoração, respeito e cuidado com o 
ambiente que as abriga.
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3 REFERENCIAL TEÓRICO
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A presente seção é dedicada à fundamentação teórica do 
trabalho, explorando o estado da arte em relação à inovação social e 
utilizando os princípios da Economia da Funcionalidade e Cooperação 
(EFC) para embasar a proposta de um novo arranjo econômico, centrado 
na cooperação entre os atores do território. O objetivo é abordar os 
desafios enfrentados pela comunidade, focando na valorização e 
reconhecimento de conhecimentos e saberes tradicionais, associados 
ao cultivo do arroz vermelho. Dessa feita, faz-se necessário a revisão 
dos conceitos e características das comunidades tradicionais, de 
forma a realçar a importância de valorizar tais conhecimentos, 
com fins de possibilitar a continuidade comunitária e promover o 
desenvolvimento sustentável.

A EFC propõe um modelo econômico sustentável, fundamentado 
no aprendizado coletivo contínuo e na cooperação entre diversos 
atores territoriais, incluindo empresários, trabalhadores, autoridades 
e a sociedade em geral. Isso requer espaços formais e informais para 
deliberação conjunta em prol do benefício coletivo (MAILLEFERT; 
ROBERT, 2017; DU TERTRE, 2013). A abordagem política de negociação 
coletiva impulsiona o desenvolvimento e a atualização de valores 
comuns, reconhecendo e fortalecendo relações econômicas, sociais 
e ambientais locais. A lógica interacionista permite o reconhecimento 
do outro e cria resiliência nas relações econômicas.

Nesse contexto, a sustentabilidade é vista como a integração dos 
pilares sociais, ambientais e econômicos, ancorados em um território 
comum (HUBAULT, 2015; ROMAN et al., 2020). Enfatiza a maior 
relevância dos recursos imateriais, como competência, confiança, 
pertinência e saúde, em comparação aos recursos materiais. Estes 
recursos intangíveis e estratégicos estão primordialmente relacionados 
à dimensão humana dos atores no território, envolvendo qualidade 
de escuta, relacionamento e cooperação - fatores que são passíveis 
de desenvolvimento (DU TERTRE, 2013; HUBAULT, 2015; SILVA et al., 
2020). Conforme proposto por Lima et al. (2019, p.1), a EFC sugere o 
desenvolvimento de atividades econômicas integradas, organizadas 
em ecossistemas de produção cooperativos, com forte inserção 
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territorial. Tais atividades podem servir como base para a inovação 
social, contribuindo para a preservação e existência das comunidades 
quilombolas e dos saberes e conhecimentos tradicionais.

3.1 POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS: 
CONCEITO E PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

De acordo com Castro (2016), não existe um consenso formal em 
relação a definição do conceito de povos e comunidades tradicionais 
porque o termo é permeado por aspectos semânticos e cenários 
múltiplos que admitem diferentes apropriações conceituais diante de 
contextos e realidades específicas. 

Segundo Godfrey et al. (2016), povos e comunidades tradicionais 
são grupos de pessoas que compartilham um modo de vida, cultura e 
conhecimentos específicos. Possuem uma relação estreita com o meio 
ambiente e, geralmente, utilizam práticas sustentáveis de uso dos 
recursos naturais. A valorização dessas comunidades é importante 
para garantir a preservação da diversidade cultural e ambiental.

No Brasil, durante o processo constituinte, foi considerado que 
existem no interior do país diversos grupos culturalmente diferenciados 
que contribuíram para a constituição da nacionalidade brasileira e 
passaram a ser considerados como tradicionais pela Constituição de 
1.988 (RODRIGUES et al., 2011). Entretanto, apenas em 07 de fevereiro 
de 2007, tiveram o reconhecimento de sua existência formal, por meio 
do Decreto Presidencial n. 6.040, que institui a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 
e definiu povos e comunidades tradicionais como:

[...] grupos culturalmente diferenciados e que 
se reconhecem como tais, que possuem formas 
próprias de organização social, que ocupam e usam 
territórios e recursos naturais como condição para 
sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral 
e econômica, utilizando conhecimentos, inovações 
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e práticas gerados e transmitidos pela tradição 
(BRASIL, 2007, s.p.).

Souza (2020) destaca que os povos e comunidades tradicionais 
são caracterizados por sua organização social e que a luta pela defesa 
do território é fundamental para garantir suas vidas. Diegues (2001) 
explica que o território fornece subsistência, meios de trabalho e de 
produção, além de abranger aspectos materiais das relações sociais. 
O território também representa um ambiente simbólico, místico, 
político e econômico ancorado nas tradições locais e na organização 
política. Essas comunidades buscam autodeterminação, resistindo 
aos movimentos hegemônicos do capital e reivindicando o poder de 
definir seu próprio destino (ZHOURI, 2016).

Cabe destacar que, apesar da tentativa de uma definição de 
caráter mais técnico ou teórico conceitual por parte da antropologia 
e da sociologia, o uso dos termos “povos e comunidades tradicionais” 
não se resume a uma “categoria de análise”, pois se trata de um termo 
com fortes conotações políticas, tornando-se uma categoria da prática 
política incorporada como uma espécie de identidade sociopolítica 
mobilizada por esses diversos grupos na luta por direitos (CRUZ, 2012, 
p. 599). Ou seja, o “conceito de povos e comunidades tradicionais” se 
refere a relação desses grupos com diversos ecossistemas com uma 
vinculação de espaço, tempo, cultura território, política e resistência 
(CASTRO, 2016). Tais relações constroem e determinam os modos de 
vida de um grupo social local. 

No Quadro 2, são apresentadas uma síntese dos principais 
elementos identificadores de uma comunidade tradicional.
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Quadro 2 – Elementos Identificadores das Comunidades Tradicionais

Elementos Autores

Saber peculiar, resultante das múltiplas formas de re-
lações integradas à natureza, constituído por conhe-
cimentos, inovações e práticas geradas e transmitidas 
pela tradição comunitária intergeracional.

Diegues e Arruda (2001);
Denari (2002);
Brandão (2010);
Rodrigues et al. (2011).

O reconhecimento de si como uma comunidade pre-
sente herdeira de nomes, tradições, lugares socializa-
dos, direitos de posse e proveito de um território an-
cestral.

Diegues e Arruda (2001);
Brandão (2010);
Rodrigues et al. (2011).

Ocupação do mesmo território por várias gerações. Diegues e Arruda (2001);
Hossain (2021).

As atividades de subsistência da comunidade e o valor 
de uso estão situados relativamente à margem da eco-
nomia de mercado formador de preços, organizados 
em um sistema de produção baseado na organização 
familiar e orientados para a subsistência, no modelo 
de uso de recursos naturais intensivo.

Barreto Filho (2001);
Diegues e Arruda (2001);
Denari (2002).

Importância dos símbolos, mitos e rituais associados 
às suas atividades. Diegues e Arruda (2001).

Utilização de tecnologias simples desenvolvida e 
transmitida por processo comunitário, a partir da dis-
posição de adaptação ao meio em que se estabelecem.

Diegues e Arruda (2001);
Denari (2002).

Produção sustentável e, supostamente, de baixo im-
pacto.

Barreto Filho (2001);
Diegues e Arruda (2001).

Propriedade comunal e de dinâmicas temporais de 
vinculação a um espaço físico que se torna território 
coletivo pela transformação da natureza por meio do 
trabalho de seus fundadores que nele se instalaram.

Denari (2002);
Brandão (2010);
Rodrigues et al. (2011).

Atualização pela memória da historicidade de lutas e 
de resistências no passado e no presente para perma-
necerem no território ancestral.

Brandão, (2010);
Rodrigues et al. (2011).

Fonte: Elaborado pela autora (2023).

Os elementos apresentados no Quadro 2 evidenciam os hábitos 
das comunidades tradicionais em reproduzir seus saberes práticos e 
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simbólicos por diversas gerações. Tais elementos contribuem para a 
formação identitária desses povos (BARRETO FILHO, 2001; DIEGUES, 
2001; DENARI, 2002; BRANDÃO, 2010; RODRIGUES et al., 2011). 
Portanto, para Spamer (2017), os povos tradicionais exercem uma 
lógica de reciprocidade com a terra, com o seu território e com as 
outras formas de vida. Fugindo da concepção de uma natureza restrita 
a recursos naturais, coexistem de maneira mutuamente cooperada 
sob a percepção de que toda forma de vida humana e não humana 
tem o direito de existir e usufruir do meio que ocupam, seja por ações 
de cultivos de alimentos, seja por ações de cunho imaterial, de forma 
colaborativa, cooperada e em comunidade. 

Conforme Souza (2020), no Brasil existe uma diversidade de 
povos e comunidades tradicionais, dentre as quais se destacam 
os grupos indígenas, caiçaras, açorianos, caipiras, babaçueiros, 
jangadeiros, pantaneiros, pastores, quilombolas, ribeirinhos/caboclos 
amazônicos e não amazônicos (varjeiros), sertanejos/vaqueiros, 
pescadores artesanais, dentre outros grupos. O foco deste estudo são as 
comunidades quilombolas tradicionais que, segundo Caetano e Neves 
(2013), coexistem paralelamente à realidade urbana, resistindo com 
seus modos de vida e identidades específicas, e mantendo tradições, 
costumes, normas e concepções originárias da cultura tradicional de 
seus antepassados.

É importante destacar, como afirma Cruz (2012), que o tradicional 
não significa atraso, mas sim uma reivindicação contemporânea em 
forma de autodefinição coletiva. Nessa perspectiva, o “tradicional” 
é social e politicamente construído a partir de uma classificação 
empírica, resultado da existência localizada desses novos movimentos 
sociais. Ou seja, possui um sentido político-organizativo e apresenta-se 
como alternativa ao modo de produção e ao modo de vida capitalistas.

Para que uma comunidade seja considerada tradicional para 
fins legais, deve reunir, em maior ou menor medida, características 
essenciais como autoidentificação e identificação pela sociedade 
circundante como população distinta; práticas sustentáveis de 
exploração de recursos naturais e atividades de subsistência; reduzida 
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acumulação de capital; senso de pertencimento a um determinado 
território e posse comum; gestão compartilhada de recursos; 
reprodução de crenças, mitos e práticas e transmissão intergeracional 
desse conhecimento (LEUZINGER, 2009).

Reconhecer essas comunidades como dotadas de distinções 
que demandam uma nova visão de Estado e da sociedade reclama a 
modificação radical das percepções, discussões e ações. De acordo 
com Pinheiro (2005, p. 20):

Há que se ter alteridade para aceitar que são sociedades 
diferentes, constituídas por sujeitos que pousam outro 
olhar, sobre o significado e relacionamento com o 
mundo, dispare dos nossos por conta de uma lógica 
e interação diferenciada com o espaço e o meio que o 
circunscreve assim devem ser aceitos e respeitados, 
sem que se use este diferencial como diminuidor de 
sua qualidade, ou argumento para expropriação de 
seus direitos.

Para tanto, deve ser garantido um contexto de afirmação de 
direitos e composição de um debate em torno de um arcabouço 
jurídico próprio que dialogue com as especificidades e pluralismo das 
referidas sociedades, muitas são as demandas relacionadas à dívida 
histórica devido escravidão, preconceito racial e apropriação do 
conhecimento tradicional.

3.2 QUAL O VALOR DO CONHECIMENTO TRADICIONAL?

A inclusão socioprodutiva de comunidades tradicionais é um 
desafio importante que necessita de uma abordagem que valorize 
o papel dos conhecimentos tradicionais. Esses conhecimentos, 
compreendidos como um acervo de crenças, rituais, costumes, 
saberes e práticas, são acumulados e transmitidos ao longo de 
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gerações em comunidades indígenas, povos ribeirinhos, seringueiros, 
quilombolas, dentre outros grupos sociais (INGLIS, 1993).

Diegues (2001) conceitua o conhecimento tradicional como 
uma rica coleção de entendimentos e técnicas sobre o mundo 
natural e sobrenatural, passadas de geração em geração de forma 
oral. Esse conhecimento, conforme Khor (2003), fomenta modos de 
vida sustentáveis e uso consciente dos recursos naturais, incluindo, 
o cultivo de variedades de plantas selecionadas e aprimoradas que 
favorece a conservação da biodiversidade.

Hossain (2021) acrescenta que o conhecimento tradicional, 
originado de práticas culturais locais de comunidades indígenas ou 
tradicionais, está intrinsecamente ligado à sociedade e ao sistema de 
valores dessa comunidade. Está presente na sabedoria, ensinamentos 
e expressões culturais transmitidas entre indivíduos e gerações, 
muitas vezes materializando-se em lendas, folclore, rituais, canções 
e costumes rigorosos de uma comunidade em um determinado 
território. Por sua vez, Magalhães (2011) destaca a relevância do 
conhecimento tradicional como propriedade intelectual e imaterial 
das comunidades, assegurando controle exclusivo sobre o uso, sem 
limitação temporal, e atribuindo a titularidade a uma comunidade, 
não a indivíduos específico. 

Nesse contexto, diversos autores reforçam a interdependência 
dos saberes antigos e cotidianos da população, constituído pela 
continuidade e transformação dos seus conteúdos, perpassados 
entre as gerações de forma oral, pois, não se limitam ao conteúdo e 
ao processo de transmissão, porque ambos dependem do contexto 
da comunidade em que propagam (BECQUELIN, 1992; ELLEN, 1997; 
CUNHA, 1999; MELLO, 2008; TOLEDO, 2001; PEREIRA; DIEGUES, 
2010). 

Por fim, Hossain (2021) defende que, apesar de raramente 
documentado de maneira formal, o valor dos conhecimentos 
tradicionais não pode ser ignorado, indicando um movimento crescente 
para registrá-los e preservá-los. Nessa mesma linha de intelecção, 
Castro (2000) ressalta a indissociabilidade entre a vida econômica e 
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social das comunidades, o que confere aos conhecimentos tradicionais 
um caráter integral, abrangendo aspectos técnicos, mágicos, rituais e 
simbólicos. No Quadro 03 observa-se as principais característica do 
conhecimento tradicional.

Quadro 3 – Principais Características do Conhecimento Tradicional

Característica Autores

Localidade Diegues e Arruda, (2001); Hossain, (2021).

Elementos constitutivos e insepará-
veis da cultura de de cada comunida-
de tradicional

Magalhães (2011), Diegues (2019),

Transmissão oral entre gerações
Diegues; Arruda, (2001); Denari (2002); 
Brandão (2010); Rodrigues et al. (2011; 
Hossain(2021); Gomes e Sampaio (2019),

Origem na experiência prática
Diegues e Arruda, (2001); Denari (2002); 
Brandão (2010); Rodrigues et al. (2011) 
Hossain (2021).

Ênfase no empírico
Diegues e Arruda, (2001); Denari (2002); 
Brandão (2010) Rodrigues et al. (2011); 
Hossain(2021).

Caráter repetitivo, mas mutável Hossain (2021).

Amplamente compartilhado em um 
território Hossain (2021).

Resultado de uso sustentável da bio-
diversidade, o que ajuda a conservá-
-la

Magalhães (2011), Diegues (2019), Gomes e 
Sampaio (2019).

Fonte: Elaborado pela autora (2023).

Em grande medida, essas características estão relacionadas às 
plantas, suas propriedades e métodos de uso, incluindo, conhecimento 
nutricional e medicinal, florestas e conservação ambiental, além 
da compreensão de minerais e solos, ecossistemas, agricultura e 
mudanças climáticas (DIEGUES, 2019; HOSSAIN, 2021). 
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O interesse em aprender sobre as diversas formas do 
conhecimento tradicional dos povos e comunidades tradicionais 
está em constante crescimento, pois essas práticas podem contribuir 
para melhorar o desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, Pinto e 
Aubertin (2005) afirmam que os povos tradicionais passam assumir 
um papel de atores do desenvolvimento sustentável e da conservação 
da natureza. 

3.2.1 A IMPORTÂNCIA DO CONHECIMENTO TRADICIONAL 
PARA A INCLUSÃO SOCIOPRODUTIVA

Reforçando a significância do conhecimento tradicional, Diegues 
(2019) enfatiza que os entendimentos intrínsecos das comunidades 
tradicionais sobre seus territórios são um componente crucial 
para novas abordagens de gestão de recursos e espaços. De acordo 
com o autor, a gestão tradicional vai além dos objetivos puramente 
econômicos e da eficiência técnica, considerando também aspectos 
como qualidade de vida, sociabilidade e valores simbólicos. Não se 
pode perder de vista que os conhecimentos tradicionais podem: a) 
gerar benefícios para muito além da própria população tradicional; b) 
promover transformações sociais; c) estimular melhorias na pesquisa 
científica; c) prover mais e melhores informações capazes de gerar 
produtos que aumentem a qualidade e mesmo o tempo de vida 
humana; d) aprimorar a relação do homem com o meio ambiente; 
e) implementar melhores práticas de manejo dos recursos naturais 
(COLORADO, 1988; JOHANNES, 1993; AGRAWAL, 1995; DELORIA, 1996; 
KREMER, 1996; STEVENSON, 1996; BROWN, 2003; DAVIDSON-HUNT; 
BERKES, 2003; DAVIS; WAGNER, 2003; DIEGUES, 2003; DIEGUES, 2019; 
GOMES; SAMPAIO, 2019; HOSSAIN, 2021).

No entanto, a proteção dos conhecimentos tradicionais é 
parte integrante de uma ampla agenda de luta, que abrange temas 
como meio ambiente, território, conhecimentos, autodeterminação, 
direito à igualdade, inclusão social, direitos culturais e muitas outras 
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demandas. A perda ou apropriação indevida desses conhecimentos 
por terceiros deve ser evitada e, caso necessário, combatidas pelos 
meios judiciais (Quadro 04). Este é um passo que impacta diretamente 
a inclusão socioprodutiva das comunidades e o desenvolvimento 
sustentável.

Quadro 4 – Principais Motivos para Proteção do Conhecimento Tradicional

Motivo Justificativa

Ético Direito a cultura.

Econômico Pode estar associado a um potencial valor de exploração que bene-
ficiará o sustento e sobrevivência da comunidade. 

Social Risco da comunidade desaparecer por perda de identidade e cul-
tura.

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Gomes e Sampaio (2019).

De acordo com Gomes e Sampaio (2019, p. 96):

[...] os recursos materiais utilizados pelas comunidades 
tradicionais devem ser metodologicamente estudados 
a partir daqueles possuidores do conhecimento, os 
nativos ou moradores com ancestralidade definida 
como povo tradicional. Os conhecimentos adquiridos 
são, na maioria das vezes, não escritos em situações 
formais ou reduzidos a termo, e, por isso, não se 
transformam em documentos, tornando-se alvo fácil 
para sua perda ou apropriação por métodos como a 
biopirataria.

Os conhecimentos tradicionais destacam-se por seu vasto 
campo e variedade que comportam: “técnicas de manejo de recursos 
naturais; métodos de caça e pesca; conhecimentos sobre os diversos 
ecossistemas e sobre propriedades farmacêuticas, alimentícias e 
agrícolas de espécies e as próprias categorizações e classificações 
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de espécies de flora e fauna utilizadas pelas populações tradicionais 
(SANTILLI, 2005, p. 192)”.

Entretanto, segundo Hossain (2021), é difícil identificar e 
rastrear adequadamente os detentores do conhecimento tradicional, 
principalmente devido à complexa propriedade coletiva e porque o 
conhecimento não é necessariamente antigo ou estático, pois, pode se 
transformar na medida que se desenvolve continuamente em resposta 
a novas necessidades e experiências da comunidade.

3.2.2 PROTEÇÃO DAS VARIEDADES AGRÍCOLAS LOCAIS E TRADICIONAIS 
(CRIOULAS) PERTENCENTES ÀS COMUNIDADES TRADICIONAIS

O Tratado Internacional sobre Recursos Fitogenéticos para a 
Alimentação e a Agricultura, assinado pelo Brasil e promulgado em 
2008, tem como objetivos centrais o fomento de uma agricultura 
sustentável, a segurança alimentar, a conservação e o uso dos recursos 
fitogenéticos para a alimentação e agricultura (entendidos estes como 
material genético de origem vegetal, com valor real ou potencial para 
a alimentação e a agricultura), e, finalmente, a distribuição dos lucros 
advindos de sua utilização (ONU, 2004).

Ao longo da história humana, as plantas foram e ainda continuam 
sendo domesticadas, por mulheres e homens, para melhor servirem 
às suas necessidades agrícolas. Desta maneira, a biodiversidade 
cultivada de plantas e sementes carrega consigo os aspectos culturais 
próprios da comunidade em que está inserida. Trata-se, nos dizeres de 
Santilli (2009), de um “fenômeno cultural”, não podendo ser reduzida 
somente a um fenômeno natural.

Nesse contexto, é preciso estabelecer a proteção das variedades 
agrícolas locais e tradicionais (crioulas) pertencentes às comunidades 
tradicionais, para evitar a sua perda e para estimular a produção 
sustentável de alimentos aptos a proporcionar benefícios a esses 
grupos.
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No Brasil, destaca-se a Lei de Sementes e Mudas (Lei n° 
10.711/2003) que estabelece o conceito de sementes e cultivares locais, 
tradicionais ou crioulos (art. 2º, XVI) e os procedimentos para sua 
inscrição em registro próprio para fins de produção, beneficiamento e 
comercialização. (BRASIL, 2003, s.p.) Já a Lei de Proteção de Cultivares 
(Lei n° 9.456/1997) estabelece os direitos inerentes à propriedade 
intelectual e procedimentos para a concessão de Certificado de 
Proteção de Cultivar. (BRASIL, 1997, s.p.)

Finalmente, muitos asseveram que o sistema normativo atual, 
no que concerne à proteção de direitos intelectuais das comunidades 
tradicionais, é inapto para esta finalidade, sendo preciso a criação de 
um sistema “sui generis” de proteção, inclusive, com a adaptação de 
normas já vigentes para a sua construção.

Nesse enredo, existem diversas formas de proteção intelectual 
que podem beneficiar as comunidades tradicionais, a exemplo das 
marcas coletivas, indicações geográficas, proteção de cultivares e 
conhecimentos tradicionais, conforme explicitado na Figura 8:

Figura 8 – Formas de Propriedade Intelectual

Fonte: Elaborado pela autora (2023).
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As marcas coletivas, por exemplo, podem oferecer proteção e 
reconhecimento para produtos e serviços originados de comunidades 
específicas, promovendo seu valor e autenticidade (WIPO, 2021). Já as 
indicações geográficas podem salvaguardar a reputação dos produtos 
das comunidades tradicionais associados a uma determinada região 
e suas características únicas (VANDECANDELAERE et al., 2010). A 
proteção de cultivares, por sua vez, pode garantir direitos exclusivos 
para o uso de variedades vegetais específicas desenvolvidas ou mantidas 
por comunidades tradicionais (CORREA, 2000). Finalmente, a proteção 
do conhecimento tradicional pode prevenir a apropriação indevida de 
saberes comunais e garantir o reconhecimento e recompensa para as 
comunidades tradicionais por seu conhecimento e inovações (TOBIN; 
TAYLOR, 2009)

3.3 INOVAÇÃO SOCIAL

Faz-se imperioso, para alcançar os fins propostos neste ensaio, 
realizar a conceituação de inovação social, o que, necessariamente, 
perpassa pelos variados significados de inovação.

Para Hassan Zaoual (2014), seguindo esta linha de intelecção, a 
inovação se dá na medida em que se introduz no mercado algo inédito 
e que tenha o condão de atender as necessidades dos consumidores de 
forma mais eficiente e eficaz. Todavia, não está necessariamente ligada 
a um resultado de produção, podendo também se revelar no modo de 
inovação de processos serviços e modelos de negócios. A referência ao 
autor é proposital, na medida em que este explicita, em sua obra “Nova 
Economia das Iniciativas Locais: uma introdução ao pensamento pós-
global”, a necessidade de se pensar a economia sob novel miragem, em 
contraponto ao malfadado modelo econômico vigente, privilegiando 
as iniciativas locais. (ZAOUAL, 2006). E é justamente nesta lógica que 
se insere o desafio da produção do arroz vermelho pela comunidade 
quilombola de Cachoeira dos Forros/MG e a busca por um modelo de 
desenvolvimento econômico sustentável.



60 | AVANÇANDO NA INCLUSÃO SOCIOPRODUTIVA

Márcia Cristina Moreira Paranhos

Phills et al. (2008, p. 39) definem inovação social como “uma 
nova solução para um problema social que é mais eficaz, eficiente 
ou justa do que as soluções existentes e para a qual o valor criado 
reverte principalmente para a sociedade como um todo, em vez de 
indivíduos privados”. Ao contrário das inovações empresariais, que 
são impulsionadas pelas necessidades do mercado e do consumidor, 
as inovações sociais têm um foco cultural, aspirando atender às 
necessidades humanas e sociais não atendidas (LETTICE; PAREKH, 
2010). Também, no mesmo sentido, a inovação social, para além da 
perspectiva econômica, tem como foco fomentar a inclusão social, na 
medida em que pretende resolver problemas sociais. (ZAOUAL, 2006).

Para Manzini:

[...] O termo inovação social refere-se a mudanças no 
modo como indivíduos ou comunidades agem para 
resolver seus problemas ou criar novas oportunidades. 
Tais inovações são guiadas mais por mudanças de 
comportamento do que por mudanças tecnológicas 
ou de mercado, geralmente emergindo através de 
processos organizacionais ‘de baixo para cima’ em 
vez daqueles ‘de cima para baixo’ (MANZINI, 2008, 
p. 61-62).

Alguns autores argumentam que existem duas correntes de 
inovação social. Uma enfatiza o fato de que as inovações sociais 
abordam os problemas existentes desenvolvendo relações sociais 
mais colaborativas e coesas, empoderamento de cidadãos urbanos, 
desenvolvimento de iniciativas de baixo para cima e sistemas 
de governança (urbanos) mais democráticos (MOULEART et al., 
2005, 2013; O’SHAUGHNESSY; CHRISTMANN, 2022). Já a segunda 
entende a inovação social como o resultado de novas práticas sociais 
desencadeadas pela insatisfação com uma situação particular na 
sociedade, levando a novas abordagens. O que interessa são os 

https://journals-sagepub-com.ez27.periodicos.capes.gov.br/doi/10.1177/1059601114560063#bibr43-1059601114560063
https://journals-sagepub-com.ez27.periodicos.capes.gov.br/doi/10.1177/1059601114560063#bibr43-1059601114560063
https://www-sciencedirect.ez27.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S074301672200208X#bib25
https://www-sciencedirect.ez27.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S074301672200208X#bib25
https://www-sciencedirect.ez27.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S074301672200208X#bib25
https://www-sciencedirect.ez27.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S074301672200208X#bib25
https://www-sciencedirect.ez27.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S074301672200208X#bib26
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mecanismos dos processos de inovação social e nas lições a serem 
aprendidas com iniciativas bem ou malsucedidas.

Tem-se, ademais, que a inovação social se preocupa com a 
mobilização e o impacto social e é cada vez mais vista como uma opção 
para enfrentar os desafios da sustentabilidade, de acordo com Repo e 
Matschoss (2019). Ainda, segundo os autores, as inovações sociais não 
dependem apenas dos empreendimentos de um único empreendedor 
social, mas dependem do aprendizado coletivo entre uma gama de 
atores que transcendem as fronteiras setoriais, dando origem a novas 
combinações de capacidades, que resultem em inovações. 

Mouleart (2017) traça um panorama da inovação social destacando 
três dimensões interdependentes. A primeira é a dimensão de 
conteúdo, voltada à satisfação de necessidades humanas não atendidas 
ou negligenciadas. A segunda dimensão do processo enfoca a alteração 
nas relações sociais entre indivíduos e grupos em contextos locais e 
aspectos de governança. Finalmente, a dimensão de empoderamento 
prioriza o aumento da capacidade sociopolítica e acesso a recursos. 
Essas dimensões, descritas por Mouleart (2017), estabelecem o palco 
para a discussão de Mulgan et al. (2007). Assim, a inovação social 
serve para gerar novas ideias que culminem na realização de objetivos 
sociais e emergem em diversas formas, como novas parcerias, estilos 
de vida, produtos, serviços e processos. Tais conceitos encontram 
eco na dimensão de conteúdo e processo propostas por Mouleart 
(2017). Indo além, Mulgan et al. (2007) destacam a importância de 
novas organizações com foco social e inovações em marketing social, 
consideradas como formas de inovação social organizacional, o que 
reforça a dimensão de empoderamento citada por Mouleart. Desse 
modo, os dois conjuntos de ideias se complementam e ampliam a 
compreensão do conceito de inovação social.

Damário e Comini (2020) propuseram um modelo conceitual para 
inovação social composto por 3 dimensões: tipologia, profundidade e 
cobertura (Quadro 5).
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Quadro 5 – Tipologia de Inovação Social

DIMENSÕES DESCRIÇÃO

TIPOS

PRODUTO

Introdução de um bem ou serviço novo ou signifi-
cativamente aprimorado em termos de suas carac-
terísticas ou usos. Incluem melhorias significativas 
nas especificações técnicas, componentes e mate-
riais, software incorporado, facilidade de uso ou ou-
tras características funcionais para atender aos ob-
jetivos sociais.

PROCESSO

Implementação de um método de produção ou dis-
tribuição novo ou aprimorado significativamente. 
Inclui mudanças significativas nas técnicas, equipa-
mentos e/ou software para atender às metas sociais.

MARKETING

Implementação de um novo método de marketing 
com mudanças significativas no design do produto 
ou em sua embalagem, no posicionamento do pro-
duto, na promoção ou na fixação de preços para 
atender às metas sociais.

ORGANIZACIO -
NAL

Implementação de um novo método organizacional 
nas práticas de negócios da empresa, na organiza-
ção do local de trabalho ou nas relações externas 
para atender às metas sociais.

PROFUNDIDA-
DE

DISRUPTIVAS

A contribuição teórica sobre a inovação social dis-
ruptiva a descreve como um processo pelo qual um 
produto ou serviço que inicialmente era historica-
mente acessível apenas para consumidores com alto 
poder de compra se torna acessível para consumi-
dores de menor poder de compra.

INSTITUCIONAIS

Ressalta-se que as inovações sociais que se concen-
tram na reconfiguração das estruturas econômicas 
e sociais existentes, geralmente pelo reposiciona-
mento de novas tecnologias mais voltadas para o so-
cial do que para o econômico, devem ser considera-
das inovações sociais institucionais.

INCREMENTAIS

Inovações sociais incrementais podem ser enten-
didas como o desenvolvimento de novas formas de 
trabalhar parcerias com coordenação e alinhamen-
to de iniciativas e que são direcionadas a um objeti-
vo comum e têm como objetivo a mitigação de pro-
blemas sociais.
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COBERTURA

LOCAIS
As inovações locais atendem a problemas sociais e/
ou ambientais de uma determinada comunidade ou 
cidade.

REGIONAIS
As inovações sociais regionais atendem a uma re-
gião ou a algumas regiões (Sul, Norte, etc.) e tam-
bém podem chegar a alguns estados.

NACIONAIS As inovações sociais com cobertura nacional encon-
tram-se em todo o país.

GLOBAIS As inovações sociais globais atendem a vários paí-
ses.

Fonte: Damário e Comini (2020).

De acordo com Christmann (2020), as inovações sociais são 
consideradas novas práticas que buscam abordagens melhores 
de atender as necessidades sociais e são colocadas em prática 
institucionalidades e assumidas por outros. Ainda segundo o autor:

[...] uma característica fundamental de uma inovação 
social é, portanto, a novidade no sentido de uma 
ruptura com as práticas anteriores, o que não significa 
que uma inovação deva ser uma novidade ‘absoluta’, 
ou seja, que venha ao mundo pela primeira vez. Na 
maioria dos casos, trata-se de uma ‘relativa’ novidade 
no sentido de uma nova combinação de elementos 
já conhecidos (CHRISTMANN, 2020, p. 426).

Dessa feita, considera-se a inovação social como iniciativa para 
resolver um desafio de uma comunidade, ou seja, a inovação social 
reconhece o coletivo social afetado como elemento motivacional 
e locus da iniciativa inovadora. Ou seja, a inovação social refere-se 
a atividades e serviços inovadores que são motivados pelo objetivo 
de atender a uma necessidade social e que são predominantemente 
difundidos por meio de organizações cujos propósitos primários são 
sociais (VANWIJK et al., 2019)
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Destaca-se que a inovação social atua como uma plataforma 
para ação construtiva da comunidade, particularmente para melhorar 
o bem-estar e a resiliência. É fundamental para formuladores de 
políticas e agências, investidores, profissionais e partes interessadas da 
comunidade que buscam envolve-las em agendas de desenvolvimento 
de base (VAN DER HAVE; E RUBALCABA, 2016; MOULEART, 2005 e 
2017; DANIEL; JENNER, 2022)

3.3.1 DIFERENÇA ENTRE INOVAÇÃO SOCIAL 
E INOVAÇÃO DE MERCADO

Tem-se que, em um processo inovativo ligado a organizações 
de mercado, diferentemente da inovação social, a busca central 
é pelo lucro, ou seja, buscar novas maneiras de obter mais lucro. 
Já na inovação social, busca-se melhorias na vida das pessoas ou 
comunidades envolvidas no processo (CARVALHO, 2015). Certo é que 
ambos os processos de inovação podem impactar diretamente a vida 
das pessoas, além de ter como base o processo inovativo coordenado, 
mas, se divergem em seus objetivos.

No Quadro 6 serão apresentados os tipos de inovações existentes 
e seus respectivos objetivos.

Quadro 6 – Tipos de Inovação

TIPO DE INOVAÇÃO OBJETIVO PRINCIPAL

INOVAÇÃO DE MERCA-
DO Novas maneiras de obter lucro

INOVAÇÃO TECNOLÓ-
GICA Novos produtos ou melhorias de produtos e serviços

INOVAÇÃO ORGANIZA-
CIONAL

Novas estratégias para melhorar a estrutura organiza-
cional e maximizar a eficiência da organização

INOVAÇÃO SOCIAL Novas formas de melhorar a qualidade de vida das pes-
soas

Fonte: Juliani et al. (2014).

https://www-sciencedirect.ez27.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S2096248722000121#bib79
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O Quadro 7 destaca as diversas formas de inovação com objetivos 
distintos. Como se pode observar, há diferenças entre as inovações: 
umas com o objetivo em maximizar lucro nas empresas e outras com 
o objetivo de priorizar o bem-estar e a qualidade de vida das pessoas, 
nos contextos em que estão inseridas.

Quadro 7 – Diferenças entre Inovação de Mercado e Inovação Social

VARIANTES INOVAÇÃO DE MERCA-
DO INOVAÇÃO SOCIAL

OBJETIVO DA INOVAÇÃO Maximizar o lucro da 
Organização

Melhorar a qualidade de 
vida das pessoas

VALOR DA INOVAÇÃO Econômico Bem-estar social

ONDE OCORRE A INOVA-
ÇÃO

Em empresas e labora-
tórios especializados Nas comunidades

PROCESSO DE INOVAÇÃO Metodologias e estudos 
consolidados Processo em construção

PROTEÇÃO PARA O OBJE-
TO DA INOVAÇÃO

Sigilo empresarial e pa-
tentes

Há uma ampla dissemi-
nação do conhecimento

Fonte: Juliani et al. (2014).

A este respeito, o autor Ezio Manzini (2008) estabelece que a 
diferença entre ambos os tipos de inovações está no foco de atenção cada 
uma se concentra: na inovação social, ao contrário da mercadológica, 
a referência está no ser humano, na coletividade e na colaboração, 
porquanto, para as soluções de dado problema social é preciso que 
os partícipes estejam diretamente envolvidos. Já na inovação de 
mercado, os esforços estão centrados no produto e no engajamento 
em se auferir lucros. Ou seja, ambas têm fundamentos díspares: a 
inovação social encerra o seu propósito na sustentabilidade e inclusão 
social, enquanto a inovação de mercado valoriza a comercialização de 
produtos e serviços.

Também ZAOUAL (2006) apercebe tal diferença e acrescenta 
que na inovação social o fim último não necessariamente está ligado à 
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obtenção de lucros, mas sim, nas transformações sociais, econômicas 
e culturais locais.

Além da diferença central da inovação social e de mercado, bem-
estar da comunidade x lucro empresarial, observa-se que na inovação 
social há um estímulo para disseminação e compartilhamento do 
conhecimento, o que melhora o bem-estar social nos contextos 
das comunidades. Já na inovação de mercado, por receio de perder 
espaços e receitas de vendas, busca-se proteger o conhecimento para 
aumentar receitas e lucros.

3.4 ECONOMIA DA FUNCIONALIDADE E COOPERAÇÃO

A Economia da Funcionalidade e Cooperação (EFC) é uma 
evolução do conceito de Economia da Funcionalidade, que incorpora 
a cooperação entre diferentes atores, como empresas, instituições, 
governos e indivíduos. A seguir, será apresentada um breve esboço da 
evolução conceitual de economia da funcionalidade para economia da 
funcionalidade e cooperação. Ademais, serão abordados os princípios 
da economia da funcionalidade que contribuem para a criação de 
novas trajetórias de desenvolvimento social. 

Ressalta-se que estabelecer tais delimitações é de importância 
fulcral para se alcançar o objetivo deste trabalho, já que a EFC tem-
se mostrado como alternativa de modelo econômico sustentável, que 
considerada, em sua concepção, a participação dos interessados na 
construção de um modelo diverso dos tradicionais.

3.4.1 DA ECONOMIA DA FUNCIONALIDADE À ECONOMIA 
DA FUNCIONALIDADE E COOPERAÇÃO

A origem da Economia da Funcionalidade se deu entre os anos 
1980 e 1990, quando diversos autores e pesquisadores começaram a 
questionar o modelo tradicional de produção e consumo baseado na 
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posse de bens materiais. O seu conceito é fundamentado na ideia de 
que o valor econômico deve ser atribuído à utilidade e aos serviços 
proporcionados pelos bens, em vez de ser baseado na sua posse 
ou aquisição. Em outras palavras, a ênfase é posta na função e no 
desempenho que os produtos e serviços oferecem, em vez de focar na 
quantidade de bens produzidos e consumidos (NIEL, 2014).

De acordo com Stahel (1997), a economia da funcionalidade 
orienta-se a satisfazer os consumidores pela otimização do uso e 
provisão de funções em vez de produtos, e seu objetivo é criar o maior 
valor de uso possível, pelo maior tempo viável, ao consumidor, com 
menor uso de recursos e energias disponíveis.

Segundo Huet e Choplin (2012, p. 114), a EF defende a hipótese 
de que as mudanças socioeconômicas atuais podem ser analisadas 
pelo prisma das modificações dos padrões de consumo, com foco 
no valor de uso. Os autores reforçam que a noção de efeito útil deve 
incorporar “características hedonistas ou ostensivas que cristalizam 
ou transmitem normas ou valores sociais”.

Para Breka e Kpossa (2019), o sucesso da economia funcional 
está sobretudo ligado à sua aceitação pelos consumidores. De acordo 
com a teoria dos comportamentos interpessoais (TRIANDIS, 1980), 
o comportamento tem três determinantes: a intenção de adotar o 
comportamento, o hábito e a presença de condições que facilitem 
ou impeçam a adoção do comportamento. Importa, por isso, criar 
condições que facilitem a adoção da economia funcional por parte do 
consumidor e condições para adotar os novos comportamentos que 
ela exige.

Moati (2009) afirma ser importante reconhecer que o consumo 
não se trata apenas de uma simples questão de satisfazer as necessidades 
vitais, mas envolve também uma dimensão imaterial, imaginária e 
simbólica, que pode contribuir para a construção da identidade do 
indivíduo e sua conexão com a sociedade. Por isso, a importância de 
se pensar em outra forma de consumo mais responsável e sustentável, 
em termos ambientais e sociais.
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Na década de 90, houve uma evolução gradual da economia 
da funcionalidade para a economia da funcionalidade e cooperação 
e esta foi ganhando força no início dos anos 2000. Essa evolução foi 
impulsionada por uma crescente conscientização sobre a necessidade 
de abordar os desafios socioambientais e econômicos de maneira 
integrada e colaborativa, à medida que os conceitos de sustentabilidade, 
responsabilidade social corporativa e cooperação entre diferentes 
atores econômicos passaram a ocupar lugar de destaque no discurso 
e nas práticas, em buscas de novas trajetórias para o desenvolvimento 
sustentável (NIEL, 2014; LIMA et al., 2019; DU TERTRE et al., 2019).

A Economia da Funcionalidade e Cooperação (EFC) é uma 
evolução do conceito original de Economia da Funcionalidade, que 
incorpora a cooperação entre diferentes atores, como empresas, 
instituições, governos e indivíduos. A EFC busca promover a 
sustentabilidade, a inovação e a eficiência no uso de recursos, por 
meio de arranjos cooperativos e parcerias entre os atores envolvidos 
no processo. O foco na cooperação visa criar sinergias e soluções 
integradas que agreguem valor para o cliente, ao mesmo tempo que 
reduzem o impacto ambiental e promovem o bem-estar social (DU 
TERTRE et al., 2019; LIMA et al., 2019).

A principal diferença entre a Economia da Funcionalidade e 
a Economia da Funcionalidade e Cooperação reside no aspecto da 
cooperação. Enquanto economia da funcionalidade, defendida por 
autores como Stahel (1997) e Mont (2002), enfatiza a transição de 
um modelo baseado na posse de bens para um modelo focado nos 
serviços e na utilidade proporcionada pelos bens, a segunda vai além, 
enfatizando a importância da cooperação entre diferentes atores 
para alcançar benefícios econômicos, sociais e ambientais. A EFC, 
apoiada por autores como Bocken et al. (2013), Tukker (2015), Du 
Tertre et al. (2019), Lima et al., (2019) e Roman et al. (2020), busca criar 
redes e parcerias que permitam o compartilhamento de recursos, 
conhecimentos e competências, potencializando a capacidade de 
inovação e a criação de soluções sustentáveis e eficientes.
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3.4.2 PRINCIPAIS ASPECTOS DA ECONOMIA DA 
FUNCIONALIDADE E COOPERAÇÃO 

Para Du Tertre (2011), a EFC envolve a passagem para uma 
economia imaterial, que considera recursos intangíveis, como a 
confiança entre os atores e novas competências, essenciais para 
alcançar o desenvolvimento sustentável.

Nesse sentido Du Tertre et al. (2019), discutem que:

A economia da Funcionalidade e da Cooperação é 
um modelo econômico que consiste em conceber e 
produzir soluções baseadas na integração de bens e 
de serviços, associada à venda de uma performance 
de uso e/ou inserida numa dinâmica territorial. A 
definição e a ênfase de uma performance de uso, ou 
seja, não vender mais os meios, isto é, bens ou tempo, 
mas sim um valor servicial, permite a dissociação 
entre a criação de valor e o volume de meios 
mobilizados (bens e serviços). A dimensão material 
da produção pode ser colocada em segundo plano 
em relação à sua dimensão imaterial (DU TERTRE 
et al., 2019, p.9).

A este respeito, Roman et al. (2020) argumentam que, em uma 
primeira aproximação, a identificação das necessidades funcionais 
passa pela compreensão da cultura e das normas sociais que 
impulsionam os consumidores, de forma a substituir a resposta ad hoc 
a um desejo, por vezes criado de raiz, pela resposta mais permanente 
à necessidade funcional. Isso não pode ser feito sem o diálogo 
com o cliente/usuário, pois, para identificar as reais necessidades, 
desconstruindo as práticas existentes, só é possível se com a presença 
e compreensão territorial. Os autores ponderam que a proposta de 
valor é construída com os consumidores, criando um valor relacional 
e experiencial, ou valor de contexto, porque envolve relações de 
proximidade e uma lógica de territorialização. Essa cocriação pode 
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assumir três formas: participação do cliente como fonte de informação 
sobre necessidades, participação do cliente como codesenvolvedores 
e participação do cliente como inovadores (BOUKHRIS et al., 2017). De 
acordo com Houet e Choplin (2012, p. 115) a criação de valor emerge 
na e pela relação cooperativa” (grifo da autora).

De acordo com Du Tertre (2013), a abordagem da EFC, que deriva 
de uma análise setorial regulacionista, enfatiza que para enfrentar 
os desafios do desenvolvimento sustentável devem ser estabelecidas 
parcerias entre as partes interessadas (privadas e públicas), com fim 
de coconstruir soluções funcionais eficazes, mobilizando diversos 
atores no território. A EFC contribui para uma forte territorialização, 
por meios das soluções oferecidas para um desenvolvimento mais 
sustentável. Para isso, é preciso identificar as externalidades positivas 
(ambientais e sociais) possíveis no território e como os investimentos 
intangíveis podem ser agrupados à escala territorial, sob a forma de 
patrimônio intangível coletivo. 

A EFC demanda recursos estratégicos imateriais para conduzir a 
emergência do seu desenvolvimento como a capacidade de desenvolver 
a confiança, de apoiar-se nas competências, de conceber organizações 
pertinentes e de favorecer o empenho no trabalho (efeitos de saúde). 
O desenvolvimento desses recursos implica, sobretudo, investimentos 
imateriais, tais como os dispositivos de retorno de experiência 
destinados à inovação servicial ou à profissionalização, os dispositivos 
de avaliação do valor criado, assim como da cooperação, de dispositivos 
de pesquisa e de desenvolvimento imateriais (DU TERTRE, 2019)

Segundo Gortz (2017), essas novas iniciativas de Economia da 
Funcionalidade e Cooperação envolvem uma valorização do território 
e fortalecimento da economia local ao demandar novas relações entre 
parceiros e a criação de novas redes. Mas é necessário a existência 
de um terreno de atores capazes de se engajar conjuntamente, de 
cooperar para a elaboração e a realização de soluções que venham 
apoiar a perspectiva política do território, pois, esta, por si só, não 
é suficiente para impulsionar iniciativas sustentáveis e inovações 
sociais. 
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O Quadro 8 apresenta uma síntese das principais etapas 
para implementação de um modelo desenvolvimento adotando os 
princípios da EFC.

Quadro 8 – Principais Etapas para Implementação de um Modelo 
de Desenvolvimento Sustentável com os Princípios da EFC

ETAPAS DESCRIÇÃO DA AÇÃO QUESTÕES

MAPEAMENTO 
DOS DESAFIOS 
E LIMITES

Identificar e qualificar 
os desafios e fatores li-
mitantes do desenvolvi-
mento no território.

Quais são os desafios do território?

Quais são as características não 
atendidas das pessoas no território?

Quais são os problemas que as pes-
soas enfrentam no território?

Quais são as limitações para o de-
senvolvimento sustentável percebi-
das no território?

MAPEAMENTO 
DOS ATORES

Identificar os diferentes 
atores para cooperação 
em resposta ao desafio 
no território.

Quais são os atores envolvidos atu-
almente no desafio?

Quais atores têm interesse em parti-
cipar da solução do problema?

Quais atores são impactados pelo 
problema?

R E F L E X Ã O 
CONJUNTA

Conduzir uma reflexão 
entre os atores sobre 
como superar os desa-
fios, com ênfase nos 
usos, nos modos de 
vida, nos modos de or-
ganização do trabalho e 
buscar uma solução in-
tegrada baseada na coo-
peração entre os atores.

Como explicar a situação atual?

Quais são os modos de vida atuais 
no território?

Quais são os usos atuais no territó-
rio?

Quais são as necessidades?

Quais são os atores impactados pelo 
problema?

Como o acesso a um bem ou a um 
serviço cria valor ao beneficiário?

Podemos ser pertinentes juntos?
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MOBILIZAÇÃO 
E COOPERAÇÃO

Acompanhar o trabalho 
dos atores, para desen-
volverem juntos novas 
formas de cooperação, 
reforçando o trabalho 
real, a qualidade da co-
operação e o reconheci-
mento do compromisso 
entre eles em benefício 
de soluções sustentáveis 
para o território.

Quais atores podem se engajar na 
solução?

Quais são os efeitos gerados pela co-
operação entre os atores?

A cooperação entre os atores per-
mite superar os fatores limitantes 
do desenvolvimento?

Quais elementos são necessários 
para vencer esse desafio?

P E R E N I DA D E 
FINANCEIRA

Promover a estabiliza-
ção financeira no médio 
e longo prazo, tanto em 
termos de investimen-
tos como de renda regu-
lar. Trata-se de coletar 
contribuições não mo-
netárias e monetárias 
muito além dos eventu-
ais fundos públicos.

Qual a cooperação entre os atores 
permite superar os limites identifi-
cados?

Quem são os atores territoriais as-
sociados aos seus efeitos?

Quais são os efeitos induzidos na so-
ciedade?

Quais são as externalidades inten-
cionais e não intencionais geradas?

COERÊNCIA JU-
RÍDICA E GO-
VERNANÇA

Estabelecer ações para 
coerência jurídica e 
governança pela con-
vergência de interesses 
para favorecer o desen-
volvimento dos habitan-
tes no território.

Como desenvolver um sistema de 
valores e desenvolver espírito de 
responsabilidade entre os atores?

A forma contratual privilegia os be-
nefícios para as pessoas no territó-
rio?

A governança do modelo favorece o 
codesenvolvimento dos habitantes 
e usuários do território?

A estrutura contratual reconhece o 
desafio da cooperação?

A estrutura contratual convida a 
construir um entendimento com-
partilhado das condições dos atores 
envolvidos?

É possível a convergência de inte-
resses entre valores?
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DESENVOLVIMEN-
TO DE RECURSOS 
IMATERIAIS E RE-
CONHECIMENTO 
DO TRABALHO 
REAL DOS ATORES

Produzir e propor uma 
oferta dentro de uma 
perspectiva servicial 
requer prestar atenção 
ao desenvolvimento dos 
recursos imateriais, re-
lacionados ao trabalho, 
e dos recursos estratégi-
cos, para se engajar em 
uma direção de “perfor-
mance de uso”.

Quais são as ações para estabelecer 
a confiança entre os atores?

É possível avaliar os efeitos úteis 
das ações integradas?

Quais podem ser os indicadores 
qualitativos do modelo?

Quais elementos da relação com os 
usuários estão no centro no debate?

As competências, os conhecimen-
tos, a capacidade, o comprometi-
mento, a criatividade dos trabalhos, 
a pertinência da organização e a 
qualidade da relação com os bene-
ficiários estão no centro da capaci-
dade de produzir valor de serviço?

Quais competências e conhecimen-
tos devem estar no centro da capa-
cidade de produzir valor de serviço?

Quais são os ganhos imateriais para 
os atores no território?

Fonte: Adaptado de Gortz (2017) e Du Tertre (2019)

Du Tertre (2019) assevera que, construir um novo modelo 
econômico assumindo questões de desenvolvimento sustentável na 
escala dos territórios, implica inovar a favor de formas adaptadas à 
convergência de interesses. Essa convergência de interesses passa por 
uma evolução de estilos de vida e organização de trabalho, reflexão de 
prover respostas aos desafios da sociedade de maneira individual ou 
coletiva. O autor aponta que a capacidade de imaginar um novo devir, 
que não seja um prolongamento do presente, pressupõe esforços de 
criatividade e demanda um compromisso prolongado de uns e de 
outros

Dentro desse contexto, Niang et al. (2020) discute que os 
processos de EFC dependem de inovações organizacionais, que se 
referem principalmente às relações de cooperação entre os atores, 
integrando não apenas externalidades positivas, mas também questões 
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de território e governança nos processos de produção e consumo, 
com novos modos de organização e governança da cooperação e 
coordenação dos atores nas trocas de fluxos. 

Sendo assim, a EFC favorece a pertinência de uma solução em 
relação a uma situação específica e permite o desenvolvimento de um 
conjunto de competências compartilhadas. Além disso, o território 
pode favorecer o compartilhamento de investimentos imateriais, 
como os saberes por um estudo, uma experimentação, uma avaliação, 
uma formação e organizar o retorno da experiência. Em consequência, 
cria-se conhecimento compartilhado, experiência conduzida e 
avaliada que, conjuntamente, são exemplos de patrimônio imaterial.

De acordo com Lima et al. (2019), a Economia da Funcionalidade 
e da Cooperação (EFC) propõe, como alternativa de desenvolvimento 
sustentável, a reorganização das atividades econômicas em torno 
dos princípios fundamentais da economia de serviços, com foco em 
reduzir o consumo de insumos e a circulação de materiais. Encerra 
a gestão participativa e associação dos atores sociais (inclusive 
consumidores) em torno da produção de valores socialmente úteis, 
com base na cooperação entre diferentes atores.

4 O PROCESSO DA PESQUISA-INTERVENÇÃO 
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4 O PROCESSO DA PESQUISA-INTERVENÇÃO 



76 | AVANÇANDO NA INCLUSÃO SOCIOPRODUTIVA

Márcia Cristina Moreira Paranhos



 | 77AVANÇANDO NA INCLUSÃO SOCIOPRODUTIVA

Márcia Cristina Moreira Paranhos

A metodologia deve ajudar a explicar o processo de investigação 
científica e seus resultados, pois suas exigências não são de submissão 
estrita a procedimentos rígidos, e sim a fecundidade na produção 
dos resultados (DE BRUYNE et al., 1991). Esta pesquisa é de natureza 
aplicada a um estudo de caso único com abordagem qualitativa, de 
caráter exploratório e descritivo, e trabalhará com os processos de 
significação produzidos por seres humanos em suas realidades sociais 
(MINAYO et al., 2007). 

No que se refere às perspectivas da pesquisa quanto aos objetivos, 
trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva. Segundo Gil (2002), 
a pesquisa exploratória tem como principal propósito desenvolver, 
esclarecer e modificar conceitos e ideias. Já na pesquisa descritiva, 
são os fatos observados, interpretados e analisados, se valendo de 
técnicas padronizadas de coleta de dados (análise de documentos, 
entrevistas e questionários). Na visão de Cervo e Bervian (1983), a 
pesquisa descritiva observa, registra, analisa e correlaciona fatos ou 
fenômenos (variáveis) e procura descobrir, com precisão, a frequência 
com que um fenômeno ocorre, sua relação e conexão com os outros, 
sua natureza e características. 

De acordo com Vergara (2005), a pesquisa pode ser classificada 
quanto aos meios e fins. Quanto aos meios, essa pesquisa se caracteriza 
como bibliográfica, documental, levantamento, estudo de caso e 
pesquisa-ação. No caso em apreço, foram levadas em consideração 
informações já disponíveis na literatura sobre o tema da economia 
da funcionalidade e cooperação, sobre as comunidades tradicionais 
e conhecimentos tradicionais. Também se caracteriza como pesquisa 
de levantamento, porque foi realizada uma pesquisa com os membros 
da comunidade sobre o cultivo e valorização do arroz vermelho na 
comunidade, com o objetivo de identificar os principais desafios e 
fatores limitantes do cultivo do arroz vermelho na comunidade. 

O estudo de caso é classificado como sendo de “caráter 
empírico que investiga um dado fenômeno dentro de um contexto 
real contemporâneo por meio de análise aprofundada de um ou 
mais objetos de análise” (MIGUEL; SOUSA, 2012). A pesquisa é feita 
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com poucos objetos, sem a interferência do pesquisador, para o 
reconhecimento do comportamento dos atores e das percepções in 
loco de maneira coerente. 

Este estudo utilizou de abordagem qualitativa para atingir os 
objetivos propostos. Para isso, desenvolveu-se uma metodologia de 
pesquisa-ação, pois, estabeleceu-se uma relação entre o conhecimento 
e ação, constituindo uma interface entre o pesquisador e os indivíduos 
envolvidos no caso a ser investigado (BALDISSERA, 2012). A pesquisa-
ação é uma pesquisa interpretativa que abrange um procedimento 
metodológico empírico. Envolve a identificação do problema dentro 
de um contexto social, o arrolamento de dados relativos ao problema, 
a análise e definição dos dados levantados pelos participantes, a 
assimilação da precisão de mudança, o levantamento de possíveis 
soluções e, por fim, a ação no sentido de aliar pesquisa e ação, 
simultaneamente (KOERICH et al., 2009). 

4.1 COLETA DE DADOS

Para resolução de problemas científicos, podem ser utilizados 
diversos recursos metodológicos, desde que estes sejam selecionados 
em função dos problemas que motivou a investigação (VOLPATO, 
2017). A adesão a entrevistas ou roteiros pode se apresentar como uma 
metodologia adequada para a resolução de diversas problemáticas 
científicas (MCGRATH, 2019).

Na literatura, a entrevista é distinguida ora como método de coleta 
de dados (DEJONCKHEER, 2019), ora como instrumento (MCGRATH, 
2019), ora como técnica e como instrumento (MANZINI, 2012). Nesta 
pesquisa, considerou-se a entrevista como uma metodologia de 
coleta de dados porque seu emprego envolveu plano meticuloso e a 
aplicação de um conjunto de procedimentos específicos. Caso fosse 
entendida apenas como instrumento, a realização de uma entrevista 
semiestruturada demandaria apenas a elaboração de um conjunto de 
questões que suprimiria etapas distintivas dessa opção metodológica.
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Inicialmente, realizou-se um diagnóstico com o objetivo 
de traçar um perfil da CTQCF/MG. Para tanto, foram realizadas 
entrevistas com a utilização de um roteiro. O uso do método de roteiro 
tem como principal objetivo a formulação de perguntas básicas 
para a investigação do tema, que são consideradas meios neutros 
que adquirem vida definida quando o pesquisador as ilumina com 
determinada teoria (TRIVINOS, 1987). 

O roteiro para confecção do questionário (APÊNDICE 1) norteou-
se em alcançar alguns objetivos básicos a respeito dos membros da 
comunidade, como por exemplo, o tempo que residiam na comunidade, 
alguns questionamentos sobre conhecimentos tradicionais, sobre o 
cultivo do arroz vermelho e o potencial empreendedor envolvido com 
a comercialização desse cultivar. Após várias visitas à comunidade, 
aplicou-se o questionário físico em 50 participantes. Ressalta-se 
que o alcance da pesquisa foi afetado diretamente pela pandemia 
de COVID-19, pois, grande parte da população local e mesmo os 
pesquisadores ficaram impedidos de ter contato físico, além do fato 
de que, na comunidade, o acesso aos meios digitais serem limitados 
(falta de computador, celular, internet, laptop e outros meios de 
comunicação). Os dados foram tabulados e foi feita uma análise 
crítica. Como resultado, obteve-se um panorama do conhecimento da 
comunidade em relação ao cultivo do arroz vermelho.

4.2 ELABORAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO

A preparação do plano de ação consiste em definir com precisão 
os atores e unidades de intervenção, o relacionamento entre eles, 
quais os objetivos serão alcançados, como assegurar a participação da 
comunidade e, por fim, o processo de avaliação e sugestões dos atores 
(KOERICH et al., 2009).

A partir do diagnóstico obtido por intermédio das pesquisas em 
campo e com a pré-avaliação de consumo do arroz vermelho, elaborou-
se um plano de ação que tinha como principal objetivo o cultivo do 
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arroz vermelho, desenvolvendo um plano de gestão que preservasse 
a propriedade intelectual envolvida, considerando o conhecimento 
tradicional e a delimitação de uma indicação geográfica, pois, assim 
alcançaria um valor agregado. 

O plano de ação também foi elaborado com o enfoque de 
conscientizar os membros da comunidade sobre a importância do 
cultivo do arroz vermelho e como isso poderia gerar valor, para além 
da agricultura familiar já existente na comunidade. A previsão de 
aplicação do plano foi de iniciar-se no ano de 2021 e finalizar-se em 
2023. Com isso, o projeto foi apresentado aos membros da comunidade, 
com o objetivo de obter não só a participação de todos, mas também 
de angariar a cooperação comunal, com suas sugestões e avaliações.

Seguindo a adaptação de Tripp (2005), o plano de ação proposto 
neste estudo tem um processo cíclico que se inicia com a delimitação 
do problema, por meio do diagnóstico realizado na comunidade; 
o planejamento da solução, agindo pela implementação e seu 
monitoramento; e, por fim, a avaliação da eficácia (Figura 9). Com 
isso, o plano foi dividido empiricamente, em três eixos principais: 
Conexão; Sustentabilidade e Tecnologia e Negócio e Governança.

Figura 9 – Representação em Quatro Fases do Ciclo Básico da Pesquisa-Ação

Fonte: Tripp (2005).
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O modelo proposto neste estudo engloba os três eixos em uma 
ação comum final: 

•	 Eixo 1: Conexão;
•	 Eixo 2: Sustentabilidade e tecnologia;
•	 Eixo 3: Negócio e Governança.

Esse modelo foi desenvolvido junto à comunidade baseando 
nos conceitos da Economia da Funcionabilidade e Cooperação (EFC). 
Com fundamentos sustentáveis, a EFC é fundamental para que os 
moradores vejam seu território como espaço político de transformação 
e cooperação, como base para uma ressignificação social e geração de 
negócio (ROMAN et al., 2020). A EFC tem como sugestão apresentar 
soluções conectadas de serviços e bens que não repousem sobre a 
simples comercialização, mas sobre relações serviciais fundamentadas 
em recursos imateriais. Essas soluções devem permitir um menor 
consumo de recursos naturais, um maior bem-estar das pessoas e um 
melhor desenvolvimento econômico (ADEME et al., 2017).

O plano de ação foi desenvolvido por meio da metodologia de 
pesquisa-ação (Figura 10), iniciando um processo de investigação 
e caracterização do problema, com o diagnóstico da comunidade 
e o planejamento da solução. Assim, os três eixos implementaram 
uma forma eficaz de valorizar a cultura tradicional, visando o valor 
agregado presente no cultivo do arroz vermelho, para chegar a um 
modelo de desenvolvimento econômico de base tradicional que venha 
a ser estável e rentável para a comunidade.



82 | AVANÇANDO NA INCLUSÃO SOCIOPRODUTIVA

Márcia Cristina Moreira Paranhos

Figura 10 – Modelo de Proposta de Pesquisa-Ação

Fonte: Elaboradora pela autora (2023).
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5. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS
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Esta seção apresenta e analisa os dados obtidos ao longo do 
percurso de pesquisa e intervenção na comunidade quilombola de 
Cachoeira dos Forros/MG. Para facilitar a exposição desse percurso, a 
seção é organizada em cinco subseções.

A primeira analisa a percepção da comunidade sobre a 
valorização e o reconhecimento do cultivo do arroz vermelho. Esta 
etapa corresponde à fase inicial dos procedimentos da EFC, focada no 
mapeamento dos desafios e limites do desenvolvimento do território. 
Compreender a comunidade e seus desafios foi essencial para o 
desenvolvimento deste trabalho.

A segunda subseção mostra o mapeamento e mobilização de 
atores para cooperar no desenvolvimento de inovação social, por 
meio do reconhecimento e valorização do conhecimento tradicional 
no cultivo do arroz-vermelho. O objetivo desta subseção é descrever 
a cooperação entre os diversos atores envolvidos com o território, 
buscando estabelecer uma rede colaborativa para compartilhamento 
de recursos e conhecimentos. 

A terceira subseção traz a geração de inovação social pelo 
desenvolvimento de um modelo de desenvolvimento econômico 
sustentável, inspirado nos princípios da EFC, para o cultivo do arroz 
vermelho, valorizando e destacando a importância do conhecimento 
tradicional. Na EFC, o conhecimento tradicional é visto como um 
recurso imaterial.

A quarta e a quinta subseções mostram uma síntese do 
aprendizado obtido na experiência de desenvolvimento de inovação 
social, orientada pelos princípios da EFC. É apresentada uma matriz 
que correlaciona pontos fortes, oportunidades de melhoria, atores e 
ações a serem implementadas no território, a fim de potencializar os 
resultados da intervenção. Além disso, são destacados os principais 
aspectos a serem considerados durante a implementação da 
abordagem da EFC.

Por fim, a sexta subseção apresenta os principais resultados 
alcançados na comunidade durante o processo de intervenção, 
utilizando a abordagem da EFC para produzir inovação social, por 
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meio do reconhecimento e valorização dos saberes tradicionais no 
cultivo do arroz vermelho.

5.1 ANÁLISE DA PERCEPÇÃO DA COMUNIDADE 
QUANTO AO CULTIVO DO ARROZ VERMELHO

Foi realizado um diagnóstico da comunidade, por intermédio 
de uma pesquisa investigativa, com a utilização de um roteiro 
elaborado para obter o perfil dos moradores. As pesquisas foram 
feitas de forma presencial na comunidade, com a utilização de 
questionários impressos, pois, a grande maioria dos participantes 
não possuíam recursos tecnológicos para responde-la remotamente 
ou via questionários online. Além disso, na comunidade as relações 
presenciais e pessoais são mais valorizadas, o que também possibilitou 
maior participação dos seus membros. 

Foram entrevistadas 50 pessoas residentes no local. Destas, 30% 
se identificam como do gênero masculino, enquanto a maioria, 70%, 
se auto- identificaram como do gênero feminino. A maior faixa etária 
dos participantes se situa entre 45 e 64 anos, correspondendo a 40% do 
total. Por outro lado, os jovens, com idade entre 15 e 18 anos, foram os 
menos representados na pesquisa (Figura 11)

Figura 11 – Distribuição Etária dos Entrevistados da CTQCF – Passa Tempo/MG

Fonte: Elaboradora pela autora (2023).
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Dos entrevistados, aqueles com mais de 45 anos residem na 
comunidade desde o nascimento. No entanto, uma parcela dos mais 
jovens, com menos de 45 anos, relatou residir na comunidade por um 
período inferior a 8 anos. Nota-se que a geração mais jovem, em muitos 
casos, é composta por descendentes de ex-membros da comunidade 
que haviam migrado para áreas metropolitanas de Belo Horizonte, 
como o bairro Alto Vera Cruz, buscando novas oportunidades 
econômicas.

A presença destes residentes mais recentes, em geral, representa 
o reflexo de um movimento de retorno à comunidade originária. A 
motivação principal para esse regresso são os esforços empreendidos 
pela geração mais velha em investimentos culturais e financeiros, 
para estimular a permanência dos jovens no território quilombola. A 
preocupação da geração mais velha reside no fato de que a saída dos 
jovens representa um desafio para a transmissão e perpetuação do 
conhecimento tradicional intrínseco à comunidade.

Durante a pesquisa, os participantes foram questionados a 
respeito do conceito que eles tinham de “conhecimento tradicional”. 
Observou-se que 60% dos entrevistados não tinham clareza sobre o 
que se tratava e a sua relevância para o território. A análise da Figura 
12 indica que 74% dos respondentes que afirmaram não entender o 
significado de “conhecimento tradicional” são compostos por pessoas 
maiores de 45 anos.

Apesar de esta constatação sugerir uma falta de familiaridade com 
a terminologia “conhecimento tradicional”, torna-se evidente que tais 
tradições estão firmemente enraizadas na comunidade. Isso significa 
que os entrevistados possuem e aplicam esse conhecimento em suas 
vidas cotidianas, perpetuando-o através das gerações. Entretanto, há 
uma grande preocupação, principalmente entre os indivíduos mais 
velhos, que não se reconheça plenamente o valor desse conhecimento 
e seus benefícios potenciais, para além dos limites da comunidade. 
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Figura 12 – Distribuição Percentual por Idade da CTQCF – Passa Tempo/MG

Fonte: Elaboradora pela autora (2023)

Sobre o empreendedorismo social, 80% dos entrevistados não 
conheciam o conceito e seus princípios, mas consideravam importante 
adotar estratégias empreendedoras na comunidade, em busca de 
valorizar os conhecimentos tradicionais pelo cultivo, produção e 
comercialização do arroz vermelho, refletindo a temática da inovação 
social.

No tocante à disseminação da cultura do arroz vermelho na 
comunidade, observou-se que 65% dos entrevistados conheciam 
sobre o seu processo de produção e 35% não tinham conhecimento. 
E apenas 15% dos entrevistados se dedicavam ou já se dedicaram ao 
cultivo do arroz vermelho.

Os entrevistados foram questionados sobre o potencial de 
negócio do arroz vermelho para geração de renda na comunidade. 
Cerca de 80% dos entrevistados não tinham esse conhecimento. Nesse 
sentido, conclui-se que dos 50 entrevistados apenas quatro produzem 
o arroz vermelho na comunidade. 

Esses dados mostram que a comunidade tem pouco envolvimento 
com as práticas tradicionais que envolvem o cultivo e comercialização 
do arroz vermelho. Mesmo aprovando eventuais iniciativas que 
valorizem os saberes tradicionais, a comunidade tem dificuldade de 
reconhecer, no cultivo do arroz vermelho, o potencial de negócios 
com produtos de base tradicional. Atualmente, o conhecimento e a 
produção do arroz vermelho na comunidade são centralizados em 
poucos moradores. De acordo com a percepção dos moradores da 
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comunidade, foi possível identificar os mais importantes fatores 
limitantes para tornar a produção do arroz vermelho uma fonte 
de renda para a comunidade. O Quadro 09 apresenta as principais 
evidências de tais fatores, contidas nas falas dos entrevistados.

Quadro 9 – Percepção dos Moradores quanto aos Fatores Limitantes 
ao Cultivo do Arroz Vermelho na CTQCF – Passa Tempo/MG

Percepção dos moradores Fator limitante

“Falta interação entre a comunidade e a associação da 
comunidade, por exemplo, e necessitamos de mais ca-
pacitação para os moradores, como dirigir tratores, não 
sabemos, precisamos de alguém para ensinar.”

Fortalecimento da asso-
ciação

“Não animo, o cultivo do arroz hoje, dá muito trabalho.”  Falta de incentivo ao cul-
tivo

“É necessária uma sensibilização com os jovens, pois fal-
ta o interesse deles pela comunidade e acabam indo em-
bora. Precisam de incentivo para ficarem.”

Êxodo dos jovens da co-
munidade

“Arroz vermelho é algo ancestral, mas que ao longo dos 
anos, as famílias foram deixando de plantar, para plantar 
outras verduras que vendem mais.” Necessidades de manu-

tenção das famílias
“Eu prefiro plantar alface, cebolinha, couve, tomate, nós 
colhemos mais rápido e consigo vender na feira.”
“O arroz é bom, gostoso, sempre foi comida de pobre, 
agora estão dizendo que rico tem interesse, não acredito 
não.”

Falta de conhecimento 
do valor econômico do 
arroz vermelho

“Falta pessoas para ajudar no plantio do arroz vermelho, 
grande parte da comunidade não quer ter este conheci-
mento.” Dificuldade na valoriza-

ção e disseminação do 
conhecimento tradicio-
nal

“Não sei direito o que é conhecimento tradicional, mas 
sei que temos muita tradição aqui na comunidade que 
veio dos nossos ancestrais, e que temos certa dificuldade 
que essa cultura permaneça.”
“Acredito que falta alguém para nos incentivar e mostrar 
como cultivar o arroz e ensinar a gente mesmo.”

Falta de lideranças
“Precisamos de alguém que mostre este valor todo do ar-
roz.”

Fonte: Dados da pesquisa (2022).
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Tem-se que foram identificados sete fatores limitantes para 
análise e esses fatores foram agrupados em seis categorias que serão 
apresentadas na seção seguinte.

5.1.2 ANÁLISE DOS DESAFIOS E OPORTUNIDADES NO CULTIVO 
DO ARROZ VERMELHO NA PERCEPÇÃO DA COMUNIDADE

A presente subseção objetiva fornecer uma análise detalhada dos 
desafios e oportunidades do plantio do arroz vermelho identificados 
na comunidade, focando em sete categorias principais: fortalecimento 
da associação, falta de incentivo do cultivo do arroz vermelho, êxodo 
dos jovens da comunidade, manutenção das necessidades da família, 
desconhecimento do potencial de mercado do arroz vermelho, 
dificuldade na disseminação do conhecimento tradicional e falta de 
liderança.

5.1.2.1 CATEGORIA FORTALECIMENTO DA 
ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE

A associação desempenha um papel importante para a 
comunidade, mas enfrenta desafios para viabilizar e dar visibilidade às 
ações do território. Também tem dificuldade em fortalecer e preservar 
os canais de disseminação do conhecimento tradicional e buscar meios 
para seus reconhecimentos, valorizações e disseminações, interna ou 
externamente. Um entrevistado ressalta a importância de manter viva 
a cultura e a tradição da comunidade: “Aqui na comunidade, sabemos 
que é rica em cultura, somos ancestrais de escravos, africanos, temos 
várias tradicionalidades no sangue, mas hoje no país, isso não tem 
valor, somos esquecidos e marginalizados, nossa associação luta 
para que nossos saberes, nosso artesanato, viva, até mesmo o arroz 
vermelho que sei que tradicional daqui”.
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Conforme Zhouri (2016) e Souza (2020), as comunidades lutam 
em defesa dos seus territórios, sendo assim, torna-se necessário 
constituir meios que contribuam para defesa dos seus lugares, com 
reconhecimento e valorização da sua cultura e, acima de tudo, lhes 
propicie condições dignas de sobrevivência. Além disso, este aspecto 
oferece um espaço para a implementação de elementos da economia 
da funcionalidade e cooperação, de modo a fortalecer os laços da 
comunidade com a associação e contribuir para uma gestão mais 
eficiente e participativa dos recursos locais.

5.1.2.2 CATEGORIA FALTA DE INCENTIVO PARA 
O CULTIVO DO ARROZ VERMELHO

A falta de incentivo e de desenvolvimento de ações que valorizem 
e perpetuem os conhecimentos tradicionais pode comprometer 
a tradição de manter o processo produtivo do arroz vermelho na 
comunidade, como sugerem Fidelis e Bergamasco (2012), Vieira 
(2014), Silva e Oliveira (2014); e Leite (2015). Conforme relato de um 
dos entrevistados, “há preferência de cultivar vegetais que tem um 
ciclo de produção mais rápido e que geram um retorno financeiro 
mais rápido, então é mais fácil plantar verduras e legumes”. Ou seja, 
a escolha das culturas muitas vezes é orientada pela necessidade de 
manutenção e sobrevivência das famílias. 

5.1.2.3 CATEGORIA DESAFIO DO ENVOLVIMENTO DA JUVENTUDE

A menor valorização do cultivo do arroz vermelho entre as 
pessoas mais jovens também está ligada ao fato de que este cultivo 
ainda não se mostrou rentável e, portanto, é natural que estes busquem 
alternativas mais viáveis para geração de renda.

Um dos entrevistados ressaltou que “os jovens das comunidades 
não têm muito interesse, porque demora para ter o arroz, eles querem 
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o negócio que rende dinheiro rápido”. Este quadro aponta para a 
necessidade de estratégias que atraiam os jovens para o cultivo do arroz 
vermelho e que valorizem o conhecimento tradicional. Conforme 
ressaltado por Becquelin (1992), Ellen (1997), Cunha (1999), Mello 
(2008), Toledo (2001) e Pereira e Diegues (2010), a interdependência 
dos saberes antigos e o cotidiano da população é constituído pela 
continuidade e transformação dos seus conteúdos e passado entre 
as gerações. Ou seja, é inerente a participação da comunidade nesse 
processo para dar continuidade ao conhecimento tradicional do 
cultivo do arroz vermelho.

5.1.2.4 CATEGORIA VALORIZAÇÃO DO CONHECIMENTO 
TRADICIONAL E GERAÇÃO DE RENDA

Roman et al. (2020) enfatizam a importância da cocriação 
de valor relacional e contextual entre os atores do território. Na 
comunidade analisada se verificou, em certa medida, a falta de 
valorização do conhecimento tradicional. No respeitante ao plantio 
do arroz vermelho, contudo, o fator determinante de sua baixa adesão 
está mais ligado ao fato de, ainda, não ter se mostrado rentável, o que 
se reflete nas escolhas dos alimentos a serem cultivados. Isso ressalta 
a necessidade de se criar estratégias que valorizem o conhecimento 
tradicional, incentivem sua aplicação na prática agrícola, mas que 
também se mostre rentável. Dessa feita, a priorização do cultivo 
de outros legumes e hortaliças de ativa circulação no mercado 
convencional, por si só, influencia diretamente no cultivo do arroz 
vermelho, podendo impactar a vida econômica e social da comunidade.
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5.1.2.5 CATEGORIA DISSEMINAÇÃO DO 
CONHECIMENTO TRADICIONAL

A valorização e o reconhecimento das práticas tradicionais no 
cultivo do arroz vermelho são ligados ao desafio de disseminação deste 
conhecimento. Um entrevistado evidenciou essa questão ao afirmar 
que o conhecimento tradicional “não é o ideal, mas precisa prevalecer 
na comunidade”. Isso indica a necessidade de uma estratégia eficaz de 
difusão do conhecimento tradicional, beneficiando-se dos conceitos 
da economia da funcionalidade e cooperação. 

5.1.2.6 CATEGORIA RECONHECIMENTO DA 
IMPORTÂNCIA DO CONHECIMENTO TRADICIONAL

Os moradores que estão diretamente envolvidos na produção 
do arroz vermelho reconhecem a importância do conhecimento 
tradicional. Este reconhecimento se manifesta na interdependência 
dos saberes antigos e cotidianos, o que ressalta a necessidade de 
valorização e manutenção desses saberes. Segundo um entrevistado, 
“o arroz é a nossa vida, o conhecimento de nossos antepassados deve 
ser preservado”. Essa perspectiva reforça a necessidade de ações 
que preservem e valorizem o conhecimento tradicional, podendo 
ser reafirmados a partir dos princípios da teoria da economia da 
funcionalidade e cooperação. Os moradores diretamente ligados 
à produção do arroz reconhecem a importância do conhecimento 
tradicional, como pontuou um entrevistado: “não sei o que é certinho 
o conhecimento tradicional, que vocês falam, mas sei que a gente 
aqui tem saberes dos tempos dos escravos que moravam aqui e que 
ainda usamos. O cultivo do arroz vem desses saberes, mas aqui a gente 
chama, mais ou menos, de conhecimento popular ou do outro e assim 
por diante.”

Interessa destacar, todavia, que por mais que se apercebido a 
valorização imaterial do conhecimento tradicional na pesquisa ora 
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realizada, especialmente, ligada ao cultivo e manejo do arroz vermelho, 
esta não se manifesta na mesma intensidade em toda a comunidade, 
o que é natural, pois, cada indivíduo possui a sua própria percepção 
de valores. Espera-se, na verdade, que a maior valorização se opere a 
partir da ocorrência dos resultados. Para tanto, é preciso desenvolver, 
junto com a comunidade, mecanismos para alcançar estes resultados 
positivos.

Nessa medida (Manzini, 2008, p. 65-66) destaca que: “Cada 
um desses casos promissores se baseia em grupos de pessoas que 
foram capazes de dar vida a estas soluções inovadoras. E fizeram 
isso recombinando o que já existe, sem esperar por uma mudança 
geral de sistema (na economia, nas instituições, nas vastas infra-
estruturas).” O autor ainda prescreve que, em se tratando de “tradições 
como recursos sociais”, “o “passado” que emerge nestes casos é um 
recurso social e cultural extraordinário, absolutamente atualizado” 
e que “podem representar um valioso material de construção para 
o futuro”, considerando os problemas atuais de dada comunidade. 
E para facilitar a colaboração dentro das comunidades, diz Manzini 
(2008) que é preciso criar o que ele chama de “condições habilitantes” 
que perpassam pelo fomento de uma cultura de colaboração, 
adaptabilidade e empatia, esta última como medida fundamental, 
no sentido de compreender os anseios e necessidade alheios, o que 
oportunizará criar soluções que atendam a demanda coletiva.

5.1.2.7 CATEGORIA FALTA DE LIDERANÇA

A falta de liderança é vista como um fator limitante para o 
cultivo e a produção do arroz vermelho na comunidade. Os estudos 
de Fidelis e Bergamasco (2012), Vieira (2014), Silva e Oliveira (2014) e 
Leite (2015), em outras comunidades quilombolas, confirmam que a 
falta de incentivo e de desenvolvimento de ações para valorização do 
conhecimento tradicional podem comprometer a sua propagação que 
é essencial para manter o processo produtivo.
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Somados a esses fatores, ainda há o desconhecimento da 
comunidade do valor de mercado e do potencial de negócio do arroz 
vermelho. Durante as entrevistas, os participantes reconhecem 
este ponto, como mostra a fala seguinte: “nós aqui temos pouco 
conhecimento e capacitação na hora de fazer esse negócio de 
empreender e não ganhar somente o que precisa para sustentar a 
família e sim para guardar um pouco para investir no campo e outras 
coisas. Acho que se tivesse este incentivo e ações para valorização 
do conhecimento tradicional, teria mais aqui o povo da comunidade 
envolvido no cultivo do arroz.”

Esses desafios, se não forem abordados adequadamente, podem 
afetar a inclusão socioprodutiva da comunidade pelo reconhecimento e 
valorização do conhecimento tradicional do cultivo do arroz vermelho. 
Portanto, é necessário não apenas compreender os fatores internos 
da comunidade, mas também o ambiente externo, considerando os 
desafios da comercialização de produtos de povos tradicionais. Estes 
são geralmente encontrados em feiras e pequeno comércio local, mas, 
são comercializados sem estratégias que valorizem e reconheçam o 
conhecimento tradicional. 

5.2 MAPEAMENTO E MOBILIZAÇÃO PARA COOPERAÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO DE INOVAÇÃO SOCIAL

Conforme Repo e Matschoss (2019), a inovação social preocupa-se 
com a mobilização e o impacto social e depende do aprendizado coletivo 
entre uma gama de atores que transcendem as fronteiras setoriais, 
dando origem a novas combinações de capacidades, que resultem em 
inovações. Sendo assim, nessa etapa do trabalho, buscou-se atores 
no território que pudessem contribuir na construção de soluções 
para promover a inclusão socioprodutiva da comunidade quilombola 
pelo reconhecimento e valorização do conhecimento tradicional na 
produção do arroz vermelho. O Quadro 10 mostra os principais atores 
identificados no território para cooperar no desenvolvimento de 
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inovação social pelo reconhecimento e valorização do conhecimento 
tradicional do cultivo do arroz vermelho. 

Quadro 10 – Principais Atores envolvidos no Reconhecimento 
e Valorização do Conhecimento Tradicional no Cultivo do 

Arroz Vermelho x Princípios de Cooperação da EFC

Ator Descrição da Cooperação Perfil do Ator

Redes de comunida-
des quilombolas que 
produzem o arroz ver-
melho

Cooperação para aumentar a quan-
tidade produzida para atender a de-
manda. 

Comunidade tra-
dicionais

SEBRAE local

Cooperação no apoio ao desen-
volvimento de competências em-
preendedoras e fortalecimento da 
Associação. Apoio no processo de 
sensibilização de atores locais para 
indicação geográfica do arroz ver-
melho.

Agente de negócio

EMATER (unidades de 
Divinópolis e Belo Ho-
rizonte)

Cooperação para melhorias nas téc-
nicas de cultivo e beneficiamento 
do arroz vermelho.

Agente técnico

Prefeitura de Passa 
Tempo MG

Aquisição do arroz vermelho para 
inclusão na merenda escolar. Teste 
piloto na escola municipal do Qui-
lombo, conforme Lei nº 11.947, de 
16 de junho de 2009, que determi-
na  que o mínimo de 30% do valor 
repassado a Estados, Municípios e 
Distrito Federal pelo Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento da Educa-
ção (FNDE) para o Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar (PNAE), 
devem ser empregados na compra 
de gêneros alimentícios, provenien-
tes da agricultura familiar, destina-
dos à produção da merenda escolar. 
(BRASIL, 2009)

Agente político

Câmara dos vereado-
res de Passa Tempo 
MG

Cooperação para reconhecimento e 
valorização do conhecimento tradi-
cional do cultivo do arroz vermelho 
e inserção do item na rede munici-
pal das escolas.

Agente político
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Programa de Pós-Gra-
duação Profissional 
em Inovação Tecnoló-
gica UFMG

Cooperação projeto de inclusão 
socioprodutiva da comunidade, 
processo de indicação geográfica, 
projeto de reconhecimento e valori-
zação do conhecimento tradicional, 
desenvolvimento de modelo de de-
senvolvimento econômico inspira-
do nos princípios da EFC e proteção 
da cultivar. 

Agente do conhe-
cimento

Centro Metodista Iza-
bela Hendrix CEU-
MIH

Apoio em questões jurídicas para 
estruturação da Associação, proces-
so de indicação geográfica do arroz 
vermelho e pedido de proteção do 
cultivar. Realizou o encontro com 
atores para apoio à indicação geo-
gráfica do arroz vermelho. 

Agente do conhe-
cimento

Departamento de Enge-
nharia de Alimentos da 
Universidade Federal 
de Viçosa 

Cooperação para análise bromatoló-
gica do arroz vermelho.

Agente do conheci-
mento

Departamento de Enge-
nharia de Alimentos da 
Universidade Federal 
de Minas Gerais 

Cooperação para análise bromatoló-
gica do arroz vermelho.

Agente do conheci-
mento

UNIVERITAS
Cooperação para desenvolvimento de 
receitas por chefes e teste das recei-
tas pelos alunos de gastronomia.

Agente do conheci-
mento

SENAC Belo Horizonte
Cooperação para desenvolvimento de 
receitas por chefes e teste das recei-
tas pelos alunos de gastronomia

Agente do conheci-
mento

Chef Renata Cooperação para desenvolvimento de 
receitas e fotos de testes de receitas. Agente técnico

Feira Terra Viva Cooperação para distribuição e co-
mercialização. Agente de mercado

Minas Tênis Clube Cooperação para distribuição e co-
mercialização. Agente de mercado

Verde Mar Belo Hori-
zonte Cooperação para comercialização. Agente de mercado

Feira regional Cooperação para comercialização. Agente de mercado

Pousada Lua Cheia Cooperação inclusão no cardápio da 
pousada. Agente de mercado

Feira orgânica UFLA Cooperação para comercialização. Agente de mercado



98 | AVANÇANDO NA INCLUSÃO SOCIOPRODUTIVA

Márcia Cristina Moreira Paranhos

Temperos Lucena Cooperação para consumo. Agente de mercado
Arca do Gosto 100 ali-
mentos da sociobiodi-
versidade

Cooperação para consumo. Agente de mercado

Núcleo Lixo Zero Cooperação para consumo Agente de mercado
Juçara Bambu Cooperação para consumo. Agente de mercado

Fonte: Elaborado pela autora (2023).

Dadas as dificuldades de reconhecimento, valorização e 
inserção dos produtos de comunidades tradicionais em grandes 
redes de supermercados e lojas especializadas, torna-se necessária a 
implementação de estratégias, com a cooperação de vários atores, para 
possibilitar outras formas de inclusão socioprodutiva da comunidade, 
bem como seu devido reconhecimento e valorização. Conforme 
afirma Moati (2009), é importante reconhecer que o consumo envolve 
uma dimensão imaterial, imaginária e simbólica, que pode contribuir 
para a construção da identidade do indivíduo e sua conexão com a 
sociedade. Além disso, o mapeamento e a mobilização dos atores 
propiciam o desenvolvimento de novas competências e estabelecem 
a confiança entre eles, elementos fundamentais para a economia da 
cooperação e a funcionalidade (DU TERTRE, 2011).

Sendo assim, após a identificação dos atores, foram realizadas 
reuniões e visitas in loco para a entrega das amostras de arroz vermelho 
(Figura 13)7. As visitas aos atores tiveram como objetivo disseminar o 
conhecimento sobre o arroz vermelho, suas principais características 
e seu valor nutricional, mas, principalmente, compartilhar o 
conhecimento ancestral envolvido no seu cultivo e produção com 
técnicas agroecológicas.

7 Os produtores não participaram dessa etapa do processo porque os atores para os 
quais foram entregues as amostras do arroz vermelho estão localizados na cidade de 
Belo Horizonte/MG, a cerca de 150 quilômetros de distância do quilombo. 
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Figura 13 – Amostra do Arroz Vermelho da CTQCF – Passa Tempo/MG

Fonte: Acervo da autora (2022).

Após entrega das amostras aos chefs participantes, eles 
desenvolveram receitas empregando o arroz vermelho na alta 
gastronomia. As receitas foram testadas por estudantes de gastronomia 
e apresentadas a um grupo de proprietários de restaurantes, 
supermercados e lojas especializadas (Figura 14).

Figura 14 – Culinária Gourmet com Arroz Vermelho da CTQCF - Passa Tempo/MG

Fonte: Acervo da autora (2022).
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Foram desenvolvidas e testadas mais de 25 receitas e algumas 
delas estão organizadas em um pequeno livro de receitas (ANEXO 
02), com o objetivo de disseminar o consumo do arroz vermelho. As 
ações de mobilização tiveram o objetivo de fortalecer as relações 
entre os atores locais e estimular a criação de redes para cooperar 
com a inclusão socioprodutiva da comunidade por meio de cocriação 
de soluções para o reconhecimento e valorização do conhecimento 
tradicional no cultivo do arroz vermelho.

A relação com a comunidade e os atores locais foi estabelecida 
por meio das visitas, iniciadas em 20188, com o objetivo de conhecer 
as histórias dos quilombolas, não só por meio dos atores envolvidos 
no cultivo do arroz vermelho, como outros da comunidade. Foram 
realizadas também reuniões com a prefeitura para inserção do arroz 
vermelho na merenda escolar. Para isso foram feitos os testes das 
receitas em parceria com a escola de gastronomia e chefs da alta 
culinária. Além disso, foi suscitada a análise do valor nutricional do 
arroz vermelho em parceria com a Universidade Federal de Viçosa-MG, 
mas em virtude das dificuldades ocorridas no período da pandemia, 
não foi possível atender essa solicitação.

5.3 INOVAÇÃO SOCIAL COM OS PRINCÍPIOS DA 
ECONOMIA DA FUNCIONALIDADE E COOPERAÇÃO

A inovação social, como descrita por Bock e Opschoor (2014), 
é uma abordagem que busca soluções criativas e colaborativas para 
desafios sociais e ambientais. Ela envolve a criação de novas ideias, 
modelos e práticas que visam aprimorar a qualidade de vida das 
pessoas e comunidades. Dentro dessa compreensão mais ampla 

8 O primeiro contanto com a comunidade quilombola de Cachoeira dos Forros/MG 
ocorreu em 2018, quando esta mestranda cursava a graduação em Direito e integrava 
o grupo de pesquisa “Direito ao Desenvolvimento como Direitos Humanos das 
Comunidades Tradicionais: a proteção da propriedade intelectual da biodiversidade 
e dos Conhecimentos Tradicionais” mantido pelo Centro Universitário Metodista 
Izabela Hendrix denominado. 
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da inovação social, surgem iniciativas inovadoras onde ocorre a 
mobilização de atores com diferentes origens sociais permite em torno 
de um propósito comum que é responder de forma colaborativa aos 
desafios sociais da comunidade, seguindo os princípios da economia 
da funcionalidade e cooperação. No Quadro 11, são apresentados os 
princípios da economia da funcionalidade para desenvolvimento de 
modelo de desenvolvimento econômico do arroz vermelho.

Quadro 11 – Aplicação dos Princípios da EFC no Modelo de 
Negócios do Arroz Vermelho da CTQCF – Passa Tempo/MG

ETAPAS LOCAL RESULTADO
Map e a m e n t o 
dos desafios e 
fatores
limitantes

Comunidade 
Quilombola

Identificação do desafio da inclusão socioprodutiva 
por meio do reconhecimento e valorização do co-
nhecimento do tradicional e dos sete fatores limitan-
tes no cultivo do arroz vermelho na comunidade;

Map e a m e n t o 
e mobilização 
dos atores

Território

Identificação de 21 atores para cooperação no pro-
cesso desenvolver soluções colaborativas e inovado-
ras para agregar valor na comercialização do arroz 
vermelho por meio do reconhecimento e valorização 
do conhecimento do tradicional. Foram realizadas 
13 ações com os atores de cooperação e estabeleci-
das 16 parcerias com foco em formas de disseminar 
o consumo do arroz vermelho, a distribuição e o for-
talecimento de um modelo de desenvolvimento eco-
nômico sustentável na comunidade;

Perenidade
financeira Território

Estabelecimento de parcerias investimento na pro-
dução e distribuição com rede de lojas especializa-
das, criação de identidade visual e registro da marca 
do arroz vermelho. Estruturação de projeto de indi-
cação geográfica para o arroz vermelho;

Coerência
jurídica Território

Minuta do termo de parceria com as lojas especia-
lizadas e 
parceiros para aprimoramento do cultivo do arroz 
vermelho;

D e s e n v o l v i -
mento
de recursos 
imateriais e re-
conhecimento
real dos atores

Território

Criação de redes sociais para divulgação da evolução 
e 
resultados dos projetos. Criação de um livro com a 
história do 
valor ancestral na produção do arroz vermelho, in-
formações sobre seu valor nutricional e receitas de-
senvolvidas em cooperação.

Fonte: Elaborado pela autora (2023).
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Os princípios da Economia da Funcionalidade e Cooperação 
(EFC) proporcionam inovação social em territórios ao abordar os 
desafios presentes por meio do desenvolvimento de relações sociais 
mais colaborativas e coesas. Essas relações, em um contexto local, 
fomentam soluções que reconhecem e valorizam o conhecimento 
tradicional, como exemplificado pelo cultivo do arroz vermelho.

O engajamento colaborativo entre diferentes atores no território 
permitiu a introdução do arroz vermelho no mercado de negócios de 
base tradicional. Estas ações incluíram encontros para sensibilizar 
chefs de restaurantes, pousadas e hotéis sobre a relevância do cultivo 
do arroz vermelho para a comunidade; disseminação de informações 
sobre o arroz vermelho e da comunidade em mídias locais e regionais, 
incluindo, demonstrações culinárias e parcerias para a produção do 
arroz; promoção de eventos e visitas técnicas na comunidade; criação 
de redes sociais específicas para divulgar as ações e a comunidade; 
solicitação para inclusão da comunidade nas Rotas de Integração 
Nacional do Governo Federal.

Esta transformação na comercialização, além de incorporar 
valores imateriais ao processo de cultivo do arroz vermelho, é apta 
a gerar impactos significativos na comunidade quilombola e no 
território, estimulando: o cultivo do arroz vermelho; a permanência 
dos jovens na comunidade; a preservação e valorização do 
conhecimento tradicional; a geração de renda; a indicação geográfica 
do arroz vermelho; o consumo de produtos com menos agrotóxicos; a 
introdução de produtos de comunidades tradicionais e a melhoria da 
qualidade de vida. Portanto, a adoção dos princípios da EFC promoveu 
a viabilidade de uma solução colaborativa que, além de facilitar a 
produção do arroz vermelho na comunidade quilombola, adicionou 
valor imaterial e contextual, pela a partilha de competências com 
vários atores, dividindo o custo de pesquisa e experimentação no 
desenvolvimento do modelo de negócios, baseado na cooperação 
entre os atores do território e no conhecimento compartilhado.

Manter condições do cultivo do arroz vermelho na comunidade 
expande a introdução desse cereal no mercado consumidor. 
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Entretanto, o arroz vermelho não é um produto convencional, 
tampouco a comunidade conseguiria, sem a cooperação entre os 
atores locais, introduzir o cereal como um produto direcionado a um 
público especializado. Foi necessária, além de se discutir sobre os 
desafios da comunidade e a história do cultivo do arroz vermelho, a 
realização de parcerias com chefs e escolas de gastronomia, para que 
fosse incorporada a aplicações na alta gastronomia, o desenvolvimento 
de embalagem e parceria para distribuição em restaurantes e lojas 
especializadas, tornando fácil o acesso ao produto para consumo 
dessa iguaria ancestral. 

5.4 SÍNTESE DOS PONTOS FORTES E OPORTUNIDADES DE 
MELHORIAS DO MODELO DE INOVAÇÃO SOCIAL COM PRINCÍPIOS 

DA ECONOMIA DA FUNCIONALIDADE E COOPERAÇÃO

Diante das etapas realizadas para desenvolvimento do modelo 
de inovação social com princípios da economia da funcionalidade 
e cooperação, como mostra o Quadro 12, apresenta-se a matriz 
desenvolvida com os principais pontos fortes e oportunidades de 
melhorias no modelo de desenvolvimento econômico, valorizando 
o reconhecimento do conhecimento tradicional da comunidade 
quilombola no cultivo do arroz vermelho, bem como a recomendação 
de ações em cada etapa.

A Economia da Funcionalidade e Cooperação (EFC) é um 
modelo econômico que integra bens e serviços, visando, para além 
de um produto material ou serviço, a oferta de uma performance 
territorial, conectada à sustentabilidade do território (DU TERTRE 
e VUIDEL, 2020). Esta metodologia está fundamentada na criação 
de Ecossistemas Cooperativos Territorializados (ECT), visando a 
promoção de um desenvolvimento sustentável. Tais ecossistemas 
englobam a união de diferentes atores locais, incluindo residentes, 
organizações e instituições, que colaboram e cooperam para atingir 
metas comuns de sustentabilidade. A abordagem busca alavancar os 
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recursos e conhecimentos tradicionais da comunidade, respeitando 
suas tradições e modos de vida, ao mesmo tempo em que incentiva 
inovações e práticas sustentáveis.

Quadro 12 – Matriz Pontos Fortes X Oportunidades 
de Melhorias X Atores X Ações

Etapas Ponto Forte Oportunidade de 
Melhoria Ator

Ações mapeadas no 
decorrer do desenvol-
vimento do modelo de 
desenvolvimento eco-
nômico (2021-2023)

M a p e a -
m e n t o 
dos de-
safios e 
f a t o r e s 
limitan-
tes

R e c o n h e c i -
mento do co-
n h e c i m e n t o 
tradicional no 
cultivo do ar-
roz vermelho
M a p e a m e n -
to dos fatores 
limitantes do 
cultivo do ar-
roz vermelho
Trabalho cole-
tivo

Valorização do co-
nhecimento tradi-
cional
Engajamento dos 
mais jovens na va-
lorização e cultivo 
do arroz vermelho
Desenvolvimentos 
de lideranças na 
comunidade para 
cultivo e comer-
cialização do arroz 
vermelho
Desafio da dissemi-
nação das técnicas 
e cultivos do arroz 
vermelho na comu-
nidade
Investimentos na 
produção do arroz 
vermelho
Aumento da gera-
ção de renda por 
meio do cultivo do 
arroz vermelho

Liderança da 
comunidade e
Agentes do co-
nhecimento e 
de negócios.

Capacitar os jovens no 
cultivo e nas ações de 
valorização do conhe-
cimento tradicional no 
entorno da comunida-
de;
Promover o protago-
nismo jovem no culti-
vo por meio das ações 
de disseminação do 
consumo do arroz ver-
melho;
Estabelecer rede entre 
as comunidades para 
produção e fortaleci-
mento da valorização 
do conhecimento tra-
dicionais;
Promover curso para 
formação de lideran-
ças na comunidade;
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M a p e a -
m e n t o 
e mobi-
l i z a ç ã o 
dos ato-
res

D ive r s i d a d e 
de atores no 
território para 
refletir sobre 
os problemas 
e possíveis so-
luções coope-
radas no terri-
tório

Aproximação entre 
os agentes do co-
nhecimento e polí-
tica com a comuni-
dade tradicional
Aumento da pro-
dução do arroz ver-
melho
Valorização do co-
nhecimento tradi-
cional e dos modos 
de vida da comuni-
dade quilombola
Atração de novas 
parcerias para o 
reconhecimento e 
valorização do co-
nhecimento tradi-
cional no cultivo do 
arroz vermelho

C o mu n i da-
de,
Agentes de 
negócio, co-
nhecimento 
técnico e po-
lítico.

Promover reuniões 
frequentes entre os 
diversos atores para 
compartilhamento de 
problemas e conheci-
mento e aprendizado;
Realizar com os atores 
a assinatura do PACTO 
para valorização e re-
conhecimento do co-
nhecimento tradicio-
nal no cultivo do arroz 
vermelho;
Fazer parceria com 
agentes do conheci-
mento para realização 
de estudos e ações que 
fortaleçam o reconhe-
cimento e valorização 
do conhecimento tra-
dicional e o cultivo do 
arroz vermelho;
Fortalecer as ações de 
divulgação dos bene-
fícios materiais e ima-
teriais do cultivo do 
arroz vermelho com 
promoção de eventos, 
turismo de base tradi-
cional e divulgação nas 
redes sociais;
Desenvolver estraté-
gias e parcerias para 
inclusão do arroz ver-
melho no PNAE das es-
colas municipais e do 
Estado de MG;
Produzir conteúdo so-
bre o cultivo do arroz 
vermelho e a comuni-
dade;
Desenvolver marca co-
letiva, denominação 
de origem e indicação 
geográfica para prote-
ção dos conhecimen-
tos tradicionais;
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P e r e n i -
dade fi-
nanceira

Redes entre 
comunidades 
quilombolas 
para produção 
do arroz ver-
melho
Identidade vi-
sual atrelada à 
comunidade

Aumento dos ato-
res da comunidade 
envolvidos na pro-
dução
Fortalecimento da 
associação para ne-
gociações
Rede de comprado-
res (pessoas jurídi-
cas e físicas)
Fortalecimento da 
identidade visual 
da Associação e do 
Arroz Vermelho

Comunidade
Agentes de 
negócio, co-
nhecimento
técnico e
político

Desenvolver estraté-
gias e parcerias para 
inclusão do arroz ver-
melho no PNAE das es-
colas municipais e do 
Estado de MG;
Estabelecer conexões 
com redes de hotéis e 
restaurantes em Minas 
Gerais;
Buscar redes de com-
pradores pessoas físi-
cas;
Parceria com escolas 
de design de Minas Ge-
rais para padronização 
da identidade visual da 
associação e arroz ver-
melho;

Coerên-
cia jurí-
dica

A s s o c i a ç ã o 
Quilombola
E s t a b e l e c i -
mento de sis-
temas de va-
lores entre os 
atores da coo-
peração

Fortalecimento da 
Associação para 
estabelecimento 
de parcerias, con-
vênios e projetos e 
contratos
Fortalecimento de 
parceria com ins-
tituições do conhe-
cimento para de-
senvolvimento de 
projetos
Fortalecimento dos 
sistemas de valores 
entre os atores da 
cooperação
Criação de um PAC-
TO entre os atores 
para valorizar e 
reconhecer o co-
nhecimento tradi-
cional no cultivo do 
arroz vermelho

Comunidade
Agentes de 
negócio, co-
nhecimento
técnico e
político

Regularizar a Associa-
ção
Estabelecer modelos 
de contratos e convê-
nios;
Realizar entre os ato-
res a assinatura do 
PACTO para valoriza-
ção e reconhecimento 
do conhecimento tra-
dicional no cultivo do 
arroz vermelho;
Capacitar jovens qui-
lombolas para prota-
gonizar o desenvolvi-
mento da comunidade;
Fomentar ações de di-
vulgação do projeto 
(eventos, negócios e tu-
rismo de base tradicio-
nal, redes sociais etc.);
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D e s e n -
v o l v i -
m e n t o 
de recur-
sos ima-
teriais e 
reconhe-
cimento 
real dos 
atores

Va l o r i z a ç ã o 
e reconheci-
mento do co-
n h e c i m e n t o 
tradicional no 
cultivo do ar-
roz vermelho

E s t a b e l e c i m e n -
to de indicadores 
qualitativos de de-
sempenho do mo-
delo

Comunidade
Agentes de 
negócio, co-
nhecimento, 
técnico e
político

Desenvolver sistemas 
de acompanhamento 
de indicadores quali-
tativos;
Realizar reuniões com 
os atores envolvidos 
para apresentar resul-
tados e melhorias da 
qualidade de vida da 
comunidade.

Fonte: Elaborado pela autora (2023).

Os conceitos da economia da funcionalidade e cooperação, 
inovação social e valorização do conhecimento das comunidades 
tradicionais podem ser combinados para criar soluções inovadoras 
para desafios sociais, econômicos e ambientais nas comunidades 
tradicionais. Como enfatizado por Hockerts et al. (2010), isso 
pode incluir a criação de modelos de negócios que valorizem o 
conhecimento e as práticas sustentáveis das comunidades, bem como 
a promoção da cooperação entre diferentes grupos para alcançar 
objetivos comuns. Huet e Choplin (2012) argumentam que a Economia 
da Funcionalidade (EF) apoia a proposição de que as transformações 
socioeconômicas contemporâneas podem ser entendidas por meio da 
análise das mudanças nos padrões de consumo, com foco no valor de 
uso. No entanto, essa análise frequentemente ignora as comunidades 
tradicionais e suas práticas sustentáveis.

Conforme foi observado na comunidade, o cultivo do arroz 
vermelho vem sendo substituído por produtos de maior rotatividade 
no mercado consumidor, ou seja, os atores do território, apesar de 
reconhecerem o valor imaterial do cereal para a comunidade, não 
conhecem o seu potencial comercial. Nesse contexto, a valorização 
da comunidade e do conhecimento ancestral que detêm, aliada 
ao desenvolvimento de condições habilitantes dos partícipes para 
transformar cultura do arroz de subsistência em empreendedorismo 
social, é fundamental para garantir a preservação da diversidade 
e da identidade cultural, além de contribuir de forma direta para a 
sobrevivência e continuidade da comunidade no território. 
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Os conhecimentos da comunidade referem-se aos modos de 
vida, cultura e práticas sustentáveis de grupos que compartilham 
uma maneira específica de viver e interagir com o meio ambiente. 
Tais comunidades detêm um vasto conhecimento sobre a utilização 
sustentável dos recursos naturais, além de fazer uso de práticas 
que podem ser aplicadas para promover padrões de consumo 
mais sustentáveis. Essa valorização tem potencial para combater a 
desvinculação dos jovens, engajando-os na perpetuação de práticas 
sustentáveis e na continuidade da existência comunal.

5.5 PRINCIPAIS ASPECTOS DA INOVAÇÃO SOCIAL NA 
COMUNIDADE ADOTANDO PRINCÍPIOS DA EFC

O resultado da aplicação dos princípios da economia da 
funcionalidade e cooperação, para inclusão socioprodutiva da 
comunidade, pelo reconhecimento e valorização do conhecimento 
tradicional no cultivo do arroz vermelho, evidencia os principais 
elementos que contribuem para a propagação do conhecimento 
tradicional. O fato de a maior parte da comunidade reconhecer o 
valor imaterial deste conhecimento ancestral, nos dizeres de Gustavo 
Esteva (2015), já é o primeiro passo para se alcançar a autonomia, e 
assim, preservar a existência da comunal, promovendo qualidade de 
vida, de forma a atenuar o êxodo de seus jovens.

Além disso, a cooperação entre os diferentes atores possibilita 
o acesso aos consumidores de um produto com valor de contexto. 
Conforme Du Tertre (2019, p. 46) “a cooperação é um elemento 
essencial da economia da funcionalidade e da cooperação, permitindo 
que diferentes atores trabalhem juntos para criar valor e alcançar 
objetivos comuns”.

A EFC é uma abordagem inovadora e promissora para a criação 
de valor econômico, social e ambiental. Como foi visto, o processo para 
implementação de uma inovação social com princípios da economia 
da funcionalidade e cooperação depende de cinco etapas (Figura 15):
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a) identificação dos fatores limitantes e desafios nos territórios;
b) mapeamento e mobilização dos atores para cooperação no 

território; 
c) estabelecimento de estratégias de perenidade financeira; 
d) coerência jurídica; 
e) desenvolvimento de saberes imateriais.
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Cada etapa da EFC visa fortalecer o engajamento dos atores locais 
para prover soluções no território, de forma que gere os impactos 
socioambientais necessários e tenha continuidade ao longo do tempo 
suscitando novas externalidades positivas no território. É fundamental 
um processo de escuta ativa no território onde serão implementados 
os princípios da EFC como estratégia de desenvolvimento local.

No tocante à primeira etapa, o foco é na identificação dos fatores 
limitantes e desafios do território. A identificação das necessidades 
e oportunidades deve levar em conta as preferências, desejos, 
objetivos e culturas da comunidade beneficiada pela ação. Entender 
os problemas que as pessoas enfrentam no território demanda uma 
escuta e observação ativa dos modos de vida dos moradores do local, 
pois além da identificação do problema é necessário entender os 
desejos da comunidade e respeitar os “seus modos de vida”. 

Entendendo os problemas que as pessoas enfrentam no território 
é possível estruturar um plano de ação baseado na cooperação dos 
atores (segunda etapa). Para tanto é necessário a identificação dos 
atores, entender o seu papel no território e como são impactados 
por esse problema, pois essas informações podem contribuir para o 
engajamento das soluções. É necessário identificar os potenciais atores 
que cooperarão para desenvolvimento de uma solução que beneficiará 
a comunidade, os atores envolvidos e os consumidores. 

Sendo assim, no que diz respeito ao mapeamento e mobilização 
dos atores no território, essa etapa é subdivida em três fases:

Fase 1: identificação dos atores que poderão cooperar para 
mitigar o problema;

Fase 2: reflexão conjunta dos atores sobre os problemas locais 
para emergir uma solução integrada. Nessa etapa são necessários 
dados e ações realizadas na comunidade para que seja desenvolvida 
uma solução que atenda os anseios da comunidade, contudo sem 
afetar seus modos de vida;

Fase 3: mobilização e cooperação para prover a solução para a 
comunidade.
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Como relatado anteriormente, a EFC é fundamentada no 
princípio da cooperação. A cooperação entre os atores poderá gerar 
diversas externalidades positivas, entretanto, faz-se necessário, no 
processo de cocriação de soluções, que os atores a monitorem. Essa 
etapa (a terceira) irá impactar no design de soluções desenhadas 
para a comunidade, pois, os problemas e desafios são discutidos em 
conjunto por diversos atores. Sendo assim, as soluções são utilizadas 
para atender as necessidades e representar uma oportunidade para 
a comunidade, com o uso de diversos conhecimentos e parcerias 
estimulando a criatividade e inovação. Conforme Lima et al. (2019), 
os ecossistemas cooperativos9 devem ser fundamentados no 
reconhecimento do trabalho e nas diversas formas de cooperação 
pelos atores do território. 

No contexto do projeto do arroz vermelho, constatou-se 
que, para estabelecer uma solução financeiramente sustentável, 
a participação de vários atores tornou-se imprescindível, como os 
atores detentores de conhecimento, atores políticos, consumidores, 
entre outros colaboradores. Há de se ressaltar que este projeto ainda 
está em andamento10, mas, já se pode noticiar que mais moradores do 
quilombo vem demonstrando interesse no cultivo do arroz vermelho 
e já estão se articulando nesse sentido, inclusive, procurando maiores 
áreas para o seu plantio. Para além do mercado em Belo Horizonte, 
estão procurando soluções locais para o consumo do cereal, como 
o fornecimento para merenda escolar, além do abastecimento da 
padaria local com a farinha obtida do arroz. Com incremento do 

9 No caso em apreço, vários atores participaram e participam do processo, já a partir 
de 2018. Em um primeiro momento, ocorreu a externalização da existência do arroz 
vermelho na comunidade e o desejo de alguns de seus membros em realizar o seu 
cultivo de maneira sustentável e lucrativa. A partir de então, somaram-se os esforços 
de professores e alunos de grupos de pesquisa, técnicos da Emater, da Prefeitura da 
Passa Tempo/MG, professores e alunos de gastronomia, representantes de feiras, 
lojas e supermercados para a produção e comercialização do arroz. Atualmente, há 
mercado para sua distribuição, possibilidade de uso na merenda escolar da cidade e 
também utilização na padaria quilombola, no formato de farinha, para a confecção 
de quitutes.
10 Esta mestranda pretende dar continuidade ao projeto, razão pela qual não se pode 
falar que a sua intervenção na comunidade já se findou.
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mercado consumidor, o arroz que antes era plantado somente para 
consumo próprio, vem despertando o interesse dos demais moradores 
da comunidade, que antes se dedicavam a outras culturas. 

Por intermédio das atividades desse projeto, foi possível 
esboçar novas direções para a comercialização, baseada em grupos 
de consumo responsáveis, nos quais os consumidores se engajam na 
aquisição do produto, proporcionando segurança à comunidade desde 
o plantio até a colheita. A estratégia de inclusão do arroz vermelho 
na merenda escolar está atualmente em fase de negociação entre a 
comunidade e a governança local. É essencial garantir a recorrência 
das compras, e, para isso, a valorização do contexto é de grande 
importância. Conforme preconizado por Bocken et al. (2016), na EFC 
os consumidores devem estar cientes de que são parte integrante de 
um modelo econômico mais sustentável e equitativo. O projeto do 
arroz vermelho encaixa-se bem nesse modelo de EFC, pois, busca 
melhorar a eficiência e sustentabilidade da produção de arroz através 
da cooperação entre produtores, consumidores e outros atores. A 
inclusão dos consumidores no processo de plantio e a tentativa de 
inserir o arroz vermelho na merenda escolar são exemplos de como 
o projeto busca criar valor, através do uso e consumo responsável do 
arroz, em vez de simplesmente focar na sua produção em massa.

Observou-se que os atores do conhecimento têm um papel 
fundamental no modelo da EFC, pois, podem atuar em sintonia com 
o ecossistema de cooperação e impactar a mobilização dos atores e o 
engajamento nas ações. Nesse sentido, Lima et al. (2019) reforça que 
as estratégias de desenvolvimento da EFC colocam novas questões 
para as instituições de ciência e tecnologia, quanto à sua função de 
produção de conhecimento capaz de promover o desenvolvimento 
social, mas deve também ter metodologias de acompanhamento dessa 
transição.

Nesse contexto, cabe destacar que a perenidade financeira é 
fundamental para a transição na EFC. Para que isso ocorra é necessário 
monitorar os benefícios da relação de cooperação entre os atores, tanto 
os intencionais quanto os não intencionais. Estabelecer uma relação 
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de consumo, segundo Lima et al. (2019), seja reduzida a incerteza dos 
produtores quanto a saída dos produtos aos consumidores, pois essa 
rede de cooperação protege o produtor e entrega benefícios intangíveis 
ao produtor além do produto físico. No caso do cultivo do arroz 
vermelho, estabelecer as parcerias de consumo com pessoas físicas, 
escolas e redes especializadas diminui a incerteza da comunidade no 
escoamento da produção. Além disso, o consumidor, quando recebe 
o arroz vermelho, reconhece sua contribuição para preservação da 
comunidade. E contribui diretamente para a empregabilidade dos 
jovens na comunidade, evitando a evasão para grandes centros e 
diminuindo o desafio da geração de emprego e renda na comunidade.

A quarta etapa exige o estabelecimento de uma coerência 
jurídica e de governança pela convergência de interesses. A forma 
como a relação contratual se estabelece entre os atores do território 
deve favorecer e beneficiar a todos. Os atores devem ter ciência 
de suas responsabilidades. E é o entendimento compartilhado da 
dependência da cooperação entre os atores envolvidos que torna 
possível estabelecer a coconstrução da solução para o território. 

A última etapa diz respeito ao desenvolvimento dos recursos 
imateriais e ao reconhecimento real dos trabalhadores. São necessários 
indicadores qualitativos do modelo para avaliar a evolução da EFC 
no território, para mapear os ganhos imateriais e para a criação de 
valor de contexto (como no caso dos quilombos, a propagação do 
valor ancestral do arroz vermelho). A implementação do modelo da 
EFC para cultivo do arroz vermelho deve monitorar a evolução das 
competências e habilidades desenvolvidas no território. 

De acordo com Lima et al. (2019), os ecossistemas cooperativos 
de produção e inovação servicial se organizam em circuitos de trocas 
territoriais, que podem ocupar espaços mais ou menos amplos, em 
escala local, nacional ou internacional, e estabelecem relações 
diretas entre operadores de produção e consumidores ou população. 
A Figura 16 é uma representação da articulação entre os circuitos 
diversos presentes no território diante de cada atividade no processo 
de inclusão socioprodutiva da comunidade por meio de inovações 



 | 115AVANÇANDO NA INCLUSÃO SOCIOPRODUTIVA

Márcia Cristina Moreira Paranhos

sociais, utilizando a abordagem da EFC. As relações estabelecidas 
de cooperação, compra e venda não se limitam a negociação de 
mercado. O foco da cooperação está em melhorar a qualidade de vida 
tanto da comunidade como dos consumidores, de forma a preservar 
a propagação do conhecimento tradicional, inserir alimentos com 
maior valor nutricional na merenda escolar das escolas municipais, 
mitigar os problemas da evasão do jovem e a própria existência da 
comunidade. 

No caso do arroz vermelho, conforme a Figura 16, foram 
identificados três circuitos cooperativos envolvidos na produção do 
arroz vermelho: o circuito do cultivo, o circuito da comercialização e o 
circuito do reconhecimento e valorização.
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O primeiro circuito envolve o cultivo do arroz vermelho. Para 
retomada do cultivo e abrandar os riscos e incertezas do processo 
produtivo na comunidade, foi estabelecida a primeira rede de cooperação 
e fortalecimento da comunidade quilombola. A universidade teve um 
papel incentivador do ecossistema de cooperação, articulando ações e 
parcerias entre a comunidade e atores dos saberes para implementar 
melhorias no processo do cultivo do arroz vermelho. Entender a 
real necessidade da comunidade foi fundamental para identificar e 
mobilizar os parceiros no território para apoiar o cultivo. A princípio 
foi estruturada uma rede de consumidores de pessoas físicas (25 
consumidores) para testar o conceito do modelo de negócio.

Considerando a restrição de recursos e os obstáculos financeiros 
existentes na comunidade, a intervenção do investidor social, 
que pertence ao grupo de consumo sustentável vinculado a uma 
pousada local, tornou-se significativa para incentivar o cultivo do 
arroz vermelho na comunidade, além de ajudar a estabelecer uma 
atmosfera de confiança entre os atores envolvidos no projeto do 
arroz vermelho. Ademais, uma colaboração estratégica com atores 
políticos locais, incluindo a Câmara de Vereadores e a Secretaria 
de Educação do município, foi estabelecida. Essas parcerias foram 
fundamentais para implementar as compras do arroz vermelho por 
meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), além de 
reconhecer e valorizar o conhecimento e a cultura da comunidade 
tradicional no território. Por estas ações, foi possível integrar múltiplas 
partes interessadas em um esforço comum para fortalecer a produção 
sustentável e a economia local. 

O segundo circuito envolve a comercialização do arroz vermelho. 
Foca na cooperação dos atores locais para o reconhecimento e 
valorização do cereal para além da comunidade de forma a contribuir 
para garantir a perenidade financeira. Nesse circuito de cooperação, 
a elaboração de receitas por chefs de cozinha e teste nas escolas de 
gastronomia do SENAC potencializaram aceitação do cereal nas redes 
de lojas especializadas. Além disso, possibilitou o contato de estudantes 
de gastronomia com a realidade da comunidade. A ação proporcionou 
a troca de conhecimentos entre estudantes e quilombolas, 



118 | AVANÇANDO NA INCLUSÃO SOCIOPRODUTIVA

Márcia Cristina Moreira Paranhos

aproximando os estudantes de gastronomia do conhecimento 
tradicional presente na comunidade. A visita à comunidade e o 
contato direto com os quilombolas proporcionaram uma vivência 
enriquecedora, permitindo aos estudantes conhecer de perto os 
modos de vida e as tradições da comunidade. Durante essa interação, 
foram compartilhados conhecimentos sobre o valor nutricional do 
arroz vermelho, bem como novas formas de consumi-lo, levando em 
consideração as particularidades culturais e gastronômicas da região. 
Adicionalmente, os estudantes de gastronomia realizaram testes de 
receitas utilizando o arroz vermelho, com o objetivo de introduzi-las 
nas escolas municipais. É importante ressaltar que o arroz utilizado 
nas escolas seria adquirido por meio do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), que garante a compra mensal de produtos 
da agricultura familiar local. Essa iniciativa não apenas promove a 
valorização do arroz vermelho, mas também estimula a economia 
local e a sustentabilidade da agricultura familiar. Os testes das receitas 
também tiveram um impacto positivo na aceitação do produto em 
lojas especializadas, abrindo novas possibilidades de comercialização. 
Além disso, os ganhos práticos incluíram a promoção de um evento na 
comunidade, visando uma maior interação com os atores envolvidos 
no projeto do arroz vermelho, bem como a participação dos jovens da 
comunidade quilombola.

Esses resultados demonstram que a ação não apenas 
proporcionou a troca de conhecimentos entre os estudantes e os 
quilombolas, mas também gerou impactos práticos positivos, como 
novas formas de comercialização, promoção do evento na comunidade 
para uma maior interação com os atores envolvidos no projeto do 
arroz vermelho e a participação ativa dos jovens quilombolas. Tais 
conquistas são fundamentais para fortalecer a valorização do arroz 
vermelho, promover o desenvolvimento sustentável da comunidade e 
impulsionar a economia local.

O terceiro circuito foca em propagar o reconhecimento e a 
valorização do arroz vermelho. Foi estruturado um modelo de turismo 
de base comunitária com foco na festa da colheita do arroz vermelho 
como fonte de integração. Conforme Lima et al. (2019), turismo pode 
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provocar uma reestruturação da dinâmica local, por meio do Turismo 
de Base Comunitária e o Turismo de Aprendizado de Campo. 

O turismo de base comunitária visa proporcionar a vivência 
na comunidade. O dia da colheita, por exemplo, pode propiciar essa 
experiência ao visitante. Ainda segundo Lima et al. (2019), o Turismo 
de Base Comunitária, na perspectiva de trocas econômicas, materiais e 
imateriais, é construído de maneira endógena e emergente, integrada 
às outras atividades territoriais, inclusive o ensino, que pode adquirir 
tonalidade e conteúdos locais. Sendo assim, o turismo estimulado pelo 
dia da colheita do arroz vermelho integra a história da comunidade, 
promovendo trocas econômicas entre a comunidade e o visitante, 
além de trocas imateriais. 

Outro tipo de turismo que pode mobilizar a comunidade é o 
turismo de aprendizado de campo, quando as escolas e universidades 
levam os alunos para aulas sobre comunidades tradicionais, 
agroflorestas, entre outros assuntos. Esse circuito pode demandar 
formação de guias locais e serviços de suporte aos turistas, e essas 
demandas impactam a geração de emprego e renda. Como dito 
anteriormente, o turista presta um serviço à comunidade porque, 
visitando a comunidade, ele se torna um agente propagador do 
conhecimento tradicional. Ou seja, além das vantagens econômicas 
que essa integração e relações de proximidade propiciam, a qualidade 
de vida aumenta, com efeitos positivos para a saúde e o metabolismo 
cidade-campo se organiza de forma mais equilibrada (LIMA et al., 
2019). Destaca-se que essa relação de cooperação pode impactar 
e gerar externalidades positivas formando outros circuitos, como 
por exemplo o turismo pode impactar a produção do artesanato, o 
aumento de parcerias e as pesquisas com os atores do conhecimento, 
entre outras. 

Para Lima et al. (2019), os projetos com princípios da EFC 
servem como metodologias participativas, como condição para 
promover ações de desenvolvimento territorial mais aderentes às 
necessidades locais e mais duradouras, capacitando, no curso da 
intervenção, os agentes locais para darem continuidade à dinâmica de 
desenvolvimento e inovação.
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5.6 PRINCIPAIS RESULTADOS DO PROCESSO DE 
INTERVENÇÃO COM A ABORDAGEM DA ECONOMIA 

DA FUNCIONALIDADE E COOPERAÇÃO

Os principais resultados do processo de intervenção com a 
abordagem da economia da funcionalidade e cooperação (EFC) para 
gerar inovação social na Comunidade Quilombola de Cachoeiro 
dos Forros/MG, valorizando e reconhecendo o conhecimento 
tradicional no cultivo do arroz vermelho, foram mapeados em cinco 
eixos transformadores: fortalecimento das ações comunitárias; 
empoderamento e autonomia da comunidade; fortalecimento de 
parcerias e redes colaborativas; preservação e valorização da cultura; 
geração de renda e inclusão socioprodutiva (Figura 17). Esses resultados 
demonstram como a abordagem da economia da funcionalidade e 
cooperação promoveu a inovação social na comunidade.

Figura 17 – Teia de resultados da EFC na CTQCF – Passa Tempo/MG

Fonte: Elaborado pela autora (2023).
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1. Fortalecimento das ações comunitárias: a implementação 
da EFC promoveu a colaboração e a cooperação entre os membros da 
comunidade, criando laços mais fortes e maior confiança entre os atores 
locais. Criou um espaço de proximidade e cooperação que proporcionou 
o reconhecimento da comunidade como parte do território. Visando 
planejamentos futuros, em prol do espaço de confiança que foi 
adquirido, ocorreram várias reuniões e visitas técnicas com o objetivo 
de executar as ações propostas. Assim, foram promovidos workshops 
e capacitações com foco no desenvolvimento de habilidades e 
conhecimentos necessários para impulsionar o crescimento 
sustentável da comunidade. Essas capacitações abrangeram áreas 
como empreendedorismo, agricultura sustentável, gestão ambiental 
e desenvolvimento de projetos comunitários e foram viabilizadas 
pelos parceiros do projeto EPAMIG; SENAC; Chefs de cozinha; Centro 
Universitário Metodista Izabela Hendrix; PPGIT/UFMG. A EFC também 
incentivou a formação de grupos de trabalho para cooperação local, 
nos quais os membros da comunidade puderam colaborar de maneira 
mais estruturada e organizada. Esses grupos continuam trabalhando 
para disseminar a valorização do arroz vermelho e resgatar as práticas 
tradicionais, bem como em outros projetos comunitários, como a 
padaria artesanal e a implementação de programas de reciclagem 
e a promoção do turismo. Outra ação importante foi a realização 
de eventos comunitários, nos quais os moradores puderam se 
envolver ativamente no planejamento e na organização, como por 
exemplo a Festa da Colheita (Figura 18). Esses eventos promoveram o 
fortalecimento dos laços comunitários, proporcionaram um espaço de 
expressão cultural e criaram oportunidades para o compartilhamento 
de conhecimentos e experiências. A partir do evento da festa da 
colheita estão sendo planejadas ações para a promoção de iniciativas 
de empreendedorismo de base tradicional, como a venda de 
artesanato e a criação de turismo cultural que valorizam e celebram 
o conhecimento e práticas tradicionais, fortalecendo a identidade da 
comunidade que passou a se sentir mais empoderada e protagonista do 
seu próprio desenvolvimento. O reconhecimento da sua importância 
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como parte do território trouxe uma maior visibilidade dos recursos 
locais, culturais e naturais, estimulando práticas de preservação 
ambiental e resgate de saberes tradicionais.

Figura 18 – Evento Festival da Colheita na CTQCF – Passa Tempo/MG

Fonte: Acervo da autora (2023).

2. Empoderamento e autonomia da comunidade: a abordagem 
da EFC tem possibilitado diversas capacitações com o apoio dos 
parceiros. Esse processo de capacitação permite que a comunidade 
quilombola um novo olhar para tomar decisões e implementar soluções 
locais baseadas em seu conhecimento tradicional, promovendo maior 
autonomia e controle sobre seu desenvolvimento, como por exemplo 
a fabricação de pães artesanais com plantas não convencionais 
utilizadas na comunidade, parceria para distribuição dos produtos 
de panificação, criação da identidade visual, curso de boas práticas 
de fabricação de pães em parceria com órgãos públicos (SEBRAE e 
SENAC). A partir das iniciativas para o cultivo do arroz vermelho, houve 
um empenho maior na produção de pães artesanais pelas mulheres 
quilombolas (Figura 19). As reuniões começaram a identificar outras 
possibilidades de apoio com a rede de parceiros e impulsionar novas 
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formas de gerar emprego e renda, e a comunidade conta com o apoio 
dos parceiros no processo de capacitação, como por exemplo a ideia 
do turismo de base comunitária, tendo em vista promover a vivência 
dos atores do território na comunidade. Outra ação que está sendo 
planejada é o turismo educacional para o agendamento de visitas às 
escolas da comunidade.

Figura 19 – Engajamento para Ativação da Associação na CTQCF – Passa 
Tempo/MG

Fonte: Acervo da autora (2023).

3. Fortalecimento de parcerias e redes colaborativas: a 
estratégia do projeto foi fortalecida com base EFC, construindo 
parcerias e estabelecendo redes colaborativas entre a comunidade 
quilombola e diversos atores locais, regionais e nacionais. Isso 
expandiu o alcance e a eficácia das ações voltadas para o cultivo do 
arroz vermelho. Foi formada uma rede de compradores pelas das 
redes sociais, por indicação e por pesquisa de possíveis consumidores 
com perfil delimitado aos interesses deste projeto. Tem-se que 
as pessoas envolvidas no projeto estão ampliando esforços para 
sustentar a parceria de aquisição do arroz vermelho. Além disso, está 
em andamento a iniciativa de integrá-lo aos cardápios de pousadas 
e restaurantes locais que são parceiros no projeto. Em colaboração 
com a escola de gastronomia do SENAC e chefs de cozinha aliados, 
produziu-se um livro inaugural com receitas inovadoras com o arroz 
vermelho. Todos esses esforços vão além da simples troca comercial, 
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pois promovem um fluxo contínuo de aprendizado coletivo entre todos 
os participantes. Juntos, estão empenhados em enfrentar o desafio 
comum de garantir a sobrevivência e perpetuação do conhecimento 
tradicional da comunidade.

Como resultado do grupo de colaboração foi implementada 
a rede social do projeto arroz vermelho para dar visibilidade à 
comunidade, seu modo de vida, suas práticas sustentáveis. A rede 
social pode promover o negócio de base tradicional, o engajamento de 
outros atores fora do território, que apoiem as ações para preservação 
da identidade e existência da comunidade e seu patrimônio cultural 
(Figuras 20, 21, 22 e 23). A Figura 20 destaca a notícia da parceria com o 
Chef Beto Haddad veiculada no G1, para desenvolvimento de receitas 
com o arroz vermelho. A Figura 21 registra um encontro de parcerias 
colaborativas: a EMATER, a prefeitura de Passa Tempo, o Centro 
Universitário Metodista Izabela Hendrix e os líderes do quilombo. A 
Figura 22 e 23 EMATER em parceria na distribuição das amostras do 
arroz. 

Figura 20 – Redes colaborativas da CTQCF – Passa Tempo/MG

Fonte: Fonte G1 (2018).
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Figura 21 – Redes Colaborativas 2 da CTQCF – Passa Tempo/MG

Fonte: Acervo da autora (2023).

Figura 22 – Redes Colaborativas 3 da CTQCF – Passa Tempo/MG

Fonte: Acervo da autora (2023).
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Figura 23 – Redes Colaborativas 4 da CTQCF – Passa Tempo/MG

Fonte: Acervo da autora (2023).

Alguns resultados virão no médio e longo prazo tendo em vista: 
a disseminação dos saberes e conhecimentos tradicionais de práticas 
mais sustentáveis de cultivo; a melhoria na qualidade de vida diante 
da valorização e reconhecimento do conhecimento tradicional, 
juntamente com a geração de renda e a criação de oportunidades de 
desenvolvimento local, que contribuirão para a melhoria da qualidade 
de vida da comunidade quilombola. O principal resultado de curto 
prazo para comunidade é o reconhecimento e a valorização por meio 
da visibilidade que o projeto do arroz vermelho ofereceu, pois integra 
os atores locais para pensar em soluções com o objetivo de beneficiar 
a comunidade por meio do consumo responsável. 

Desde a primeira intervenção na comunidade, ainda em 2018, 
a produção do arroz vez crescendo (sendo estagnada na época da 
pandemia) e incrementada após a execução do presente projeto. É 
difícil aferir tais números, uma vez que os produtores mantêm certa 
discrição a este respeito. Certo é que as áreas de cultivo e a produção 
do cereal são bem maiores do que na época do início da intervenção11. 

11 A este respeito, o Sr. Antônio noticia que, no último ciclo plantou 80 litros de arroz 
e colheu 1.700 litros. Desse total, ficou com a metade, pois, ¼ foi para o pagamento do 
proprietário das terras e o outro ¼ para o investidor.
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Ainda, é preciso destacar que a cultura do arroz não impede que os 
produtores possam se dedicar a outros plantios, às colheitas sazonais, 
tendo em vista que o arroz tem o tempo de seu ciclo para produção. 
Desta feita, para o futuro, pode-se pensar em uma cesta de produtos 
da comunidade, composta pelo arroz vermelho e demais vegetais 
sazonais e seus beneficiamentos.

Dessa feita, tem-se que o cultivo e a comercialização do arroz 
vermelho têm desempenhado um papel central na visibilidade e na 
inclusão socioprodutiva da comunidade. Este projeto tem sido um 
catalisador para a revitalização da associação local, com a formação 
de uma nova gestão. Esta gestão, fortalecida por treinamentos e 
orientações oferecidos no âmbito do projeto do arroz vermelho, iniciou 
um pequeno comércio na comunidade. A venda de produtos da recém-
reativada padaria local e outros itens produzidos na comunidade 
contribuiu para o estabelecimento deste ponto comercial, que atua 
tanto como um hub de integração entre os membros da comunidade, 
quanto um novo empreendimento que atrai visitantes e impulsiona 
o turismo de base comunitária (BORRINI-FEYERABEND et al., 2007; 
PRETTY; SMITH, 2004). 

Este comércio local tornou-se um espaço para trocas de 
produtos e diálogo sobre ações futuras, enquanto proporciona uma 
nova fonte de renda para a comunidade. Além disso, a criação de uma 
marca coletiva para a comunidade representa um importante passo 
na valorização dos produtos locais, pois contribui para a identidade 
e a autenticidade desses produtos, e aumenta a sua visibilidade 
e atratividade no mercado (WIPO, 2021; VANDECANDELAERE et 
al., 2010). A marca coletiva será aplicada a todos os produtos da 
comunidade, aumentando o seu reconhecimento e promovendo a sua 
comercialização (Figura 24).



128 | AVANÇANDO NA INCLUSÃO SOCIOPRODUTIVA

Márcia Cristina Moreira Paranhos

Figura 24 – Marca Coletiva da CTQCF – Passa Tempo/MG

Fonte: Acervo da autora (2023)

4. Preservação e valorização da cultura: a inovação social gerada 
pela EFC está contribuindo para o reconhecimento e valorização 
do conhecimento tradicional e das práticas culturais associadas ao 
cultivo do arroz vermelho. Programas de educação comunitária, 
como a realização de oficinas e cursos, que ensinam as habilidades 
e conhecimentos tradicionais à geração seguinte, como forma de 
valorização da identidade quilombola. Esses programas também 
podem ser abertos a pessoas que não pertencem à comunidade, 
fomentando a compreensão e o respeito pelo conhecimento e práticas 
tradicionais. A implementação de tais ações corroboram para que 
o patrimônio cultural seja valorizado, mantendo a identidade dos 
quilombolas.

5. Geração de renda e inclusão econômica por meio de inovação 
social em um negócio sustentável: A EFC criou oportunidades para 
a comercialização do arroz vermelho e outros produtos derivados, 
gerando renda para a comunidade e promovendo a inclusão econômica 
de seus membros. Foi criada uma comunidade no Instagram, 
atualmente 92 seguidores (Figura 25) que solicitam produtos da 
comunidade via rede social. Além disso foram estabelecidas parcerias 
com restaurantes e hotéis. Também foi realizada uma prospecção 
com a prefeitura para inclusão do arroz vermelho, por meio do PNAE, 
na merenda escolar das escolas municipais. E foi feita uma reunião, 
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com a Câmara de Vereadores e com a Secretaria de Educação, tanto 
para sensibilizar quanto a valorização do conhecimento tradicional 
e a preservação da comunidade, como sobre o valor nutricional do 
arroz vermelho. Além disso, foi apresentada à Secretaria da Educação 
a proposta de visitas técnicas das escolas municipais à comunidade, 
para a sensibilização dos alunos sobre a importância dos povos 
tradicionais e de preservar suas culturas.

Figura 25 – Rede Social do Projeto Arroz Vermelho da CTQCF – Passa Tempo/
MG

Fonte: Acervo da autora (2023).

A abordagem da EFC resultou no desenvolvimento de um 
modelo de negócio sustentável para o cultivo e comercialização do 
arroz vermelho, alinhado com os princípios da sustentabilidade e da 
cooperação, potencializando o recurso imaterial do conhecimento e 
saberes tradicionais da comunidade quilombola.

Os resultados acima demonstrados na Teia da EFC, corroboram 
com a fala de Du Tertre (2018), pois a cooperação, em suas diversas 
formas, é fundamental neste novo modelo econômico que demanda 
novas abordagens de trabalho. Além disso, a subjetividade e 
intersubjetividade na cooperação entre atores heterogêneos, em uma 
esfera funcional, pode gerar ofertas que atendam às necessidades 
específicas de um território (MERLIN-BROGNIART, 2020). 

Du Tertre e Vuidel (2020) enfatizam a importância do 
reconhecimento do trabalho real, a valorização das ações e a 
distribuição do valor criado para o sucesso da cooperação. Sendo assim 
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destaca-se as seguintes ações que materializam esse reconhecimento 
e valorização na comunidade de Cachoeira dos Forros:

1. Educação e capacitação: foram realizados cursos de boas 
práticas de fabricação de pães e de capacitação em negócios. E 
reuniões voltadas para informar sobre denominação de origem, 
identificação geográfica e as políticas do governo federal destinadas 
aos povos tradicionais. 

2. Reconhecimento do trabalho: é essencial valorizar e 
reconhecer o trabalho de cooperação da comunidade. Para tanto foi 
realizada a festa da colheita, incentivando a agricultura sustentável e 
familiar. Criou-se a rede social (Instagram) e um livro de receitas para 
divulgar a comunidade e o cultivo do arroz vermelho. A valorização 
do trabalho fortalece a autoestima e a sensação de pertencimento dos 
atores locais ao território.

3. Empoderamento econômico: buscou-se parcerias para 
incentivar e fortalecer a economia local. Uma das ações em andamento 
é o fortalecimento da Associação para apoio na produção e venda de 
produtos locais, e estímulo ao turismo de base comunitária. 

4. Participação comunitária: em todas as reuniões com os 
parceiros do projeto, foi incentivado o protagonismo dos membros da 
comunidade e sua participação ativa nas decisões importantes. Isso foi 
determinante para a responsabilidade compartilhada e a cooperação 
entre os atores. 

5. Respeito e valorização da cultura quilombola: com o objetivo 
de incentivar o respeito e valorizar a cultura quilombola, foram 
promovidas reuniões, visitas e eventos para ensinar sobre os costumes 
da comunidade e sua história, tanto para a própria comunidade quanto 
para visitantes. 

6. Parcerias: foram estabelecidas parcerias com organizações 
externas, como universidades, empresas, pessoas físicas e órgãos 
governamentais municipais, estaduais e federais, para apoiar a 
comunidade com recursos e com conhecimentos técnicos.

6. CONCLUSÃO
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A pesquisa partiu do princípio de que os preceitos da Economia 
da Funcionalidade e Cooperação (EFC) têm o potencial de estimular 
a inovação social no território, atenuando problemas existentes e 
fomentando interações sociais mais colaborativas e coesas entre os 
atores locais. Nesse sentido, buscou-se responder à questão: “Como a 
inovação social, fundamentada nos princípios da EFC, pode promover 
a inclusão socioprodutiva em comunidades quilombolas, valorizando 
e reconhecendo os saberes tradicionais?”

Através das etapas desenvolvidas, identificou-se que a EFC, 
quando aliada à necessidade de reconhecimento e valorização 
do conhecimento tradicional, pode fomentar inovações sociais, 
especialmente no âmbito da cooperação. Durante os dezesseis meses 
de acompanhamento, a implementação da EFC promoveu profundas 
transformações na forma da comunidade interagir com o entorno e 
valorizar o povo quilombola. O cultivo do arroz vermelho ganhou novo 
significado, e a comunidade passou a contar com o suporte de uma 
rede colaborativa.

Com base nesse estudo e nos objetivos específicos propostos, 
pode-se concluir que a inovação social baseada na EFC apresenta um 
potencial significativo para impulsionar a inclusão socioprodutiva das 
comunidades quilombolas, ao mesmo tempo que valoriza e reconhece 
seus saberes tradicionais. No entanto, é importante considerar 
algumas limitações do estudo, como o tempo de acompanhamento da 
pesquisa e a abrangência geográfica. A efetiva implementação dessa 
abordagem requer o engajamento e a participação ativa de todos os 
atores envolvidos, bem como políticas públicas que incentivem tais 
iniciativas.

Diante disso, sugere-se uma agenda para pesquisas futuras que 
inclua: a avaliação dos impactos da implementação dos princípios 
da EFC com indicadores qualitativos e quantitativos; a análise do 
impacto dessa intervenção em outras comunidades tradicionais; a 
mensuração do desenvolvimento sustentável a partir dos princípios 
da EFC; a identificação de outras inovações que podem ser geradas 
com os princípios da EFC; a exploração da relação entre EFC, inovação 
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socioambiental e empreendedorismo social; e a análise de como 
os princípios da EFC podem orientar políticas públicas voltadas à 
inovação sustentável e os negócios de base tradicional.

Finalmente, é preciso considerar os cuidados necessários para 
inserção nesse contexto e a construção de uma relação de confiança. 
Quando se trabalha com comunidade tradicional, é imprescindível 
garantir sua participação efetiva em todas as fases do processo, 
respeitando seu direito ao consentimento informado e estar atento 
às dinâmicas de poder que podem existir. Adotar uma abordagem 
inclusiva, respeitosa e empática é crucial, priorizando sempre o 
diálogo e a colaboração entre os membros da comunidade.

Acredita-se que este estudo possa contribuir para a ampliação 
da discussão sobre a importância do reconhecimento e valorização 
do conhecimento tradicional, bem como para as possíveis trajetórias 
de inovação social com o apoio da EFC. E espera-se que a EFC possa 
orientar o desenvolvimento local em outras comunidades tradicionais, 
respeitando sua singularidade e diversidade, e contribuindo para a 
construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e sustentável.
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APÊNDICE A – ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 
DA CTQCF – PASSA TEMPO/MG

Roteiro para entrevista sobre o arroz vermelho 
na CTQCF - Passa Tempo/MG

Dados Pessoais
•	 Nome:
•	 Tempo que mora na comunidade:
•	 Atividade que exerce na comunidade:
•	 Sobre o cultivo de arroz vermelho
•	 Quais conhecimentos sobre o cultivo do arroz?
•	 Você conhece o responsável pelo cultivo do arroz vermelho 

na comunidade?
•	 Se conhece, por quê?
•	 Quais conhecimentos são utilizados para seu cultivo?
•	 Qual origem deste conhecimento?
•	 Onde concentra este conhecimento?
•	 Quais as dificuldades enfrentadas no cultivo do arroz?
•	 Acredita que em algum momento foi mais fácil o cultivo do 

arroz?
•	 Você mudou para outro cultivo, qual e por quais motivos?
•	 Você conhece alguém que manteve a cultura do cultivo do 

arroz?
•	 Sobre o valor agregado e o empreendedorismo social
•	 O que você entende sobre o empreendedorismo social?
•	 Você acredita que, com as devidas mudanças, o arroz 

vermelho possa vir ser um produto de valor agregado?
•	 Quais mudanças nesse cultivo, você acredita que possa 

gerar um produto para venda, advindo dos conhecimentos 
tradicionais da comunidade.
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO DA CTQCF – PASSA TEMPO/MG

Questionário Comunidade Tradicional Quilombola de Cachoeira 
dos Forros

Passa Tempo/MG
Nome: _________________________________________________
Idade: _________________________________________________

Morador:		  ( ) Nativo		  ( ) Externo

Há quanto tempo você mora na comunidade quilombola 
Cachoeira dos Forros?
( ) Menos de 1 ano					     ( ) 1 a 2 anos
( ) 3 a 5 anos						      ( ) 5 a 7 anos
( ) 7 a 8 anos						      ( ) Mais de 8 anos

Você sabe o que é conhecimento tradicional?
( ) Sim						      ( ) Não

O quanto você sabe do conhecimento tradicional da 
Comunidade Cachoeira dos Forros?
( ) Pouco		  ( )Moderado		  ( ) Muito

Você conhece o Sr. Antônio?
( ) Sim				    ( ) Não

Se sim, por quê?_________________________________________
_____________________

Você conhece o arroz vermelho?
( ) Sim				    ( ) Não

O que você sabe sobre o conhecimento tradicional envolvendo 
o cultivo do arroz vermelho na comunidade?



 | 151AVANÇANDO NA INCLUSÃO SOCIOPRODUTIVA

Márcia Cristina Moreira Paranhos

( ) Sim				    ( ) Não

Você sabia que o arroz vermelho, cultivado na comunidade, é 
uma possível fonte de renda?
( ) Sim				    ( ) Não

Você conhece o empreendedorismo social?
( ) Sim				    ( ) Não

Você sabia que a produção do arroz vermelho e todo o 
conhecimento tradicional envolvido nesse cultivo, pode gerar 
negócio empreendedor?
( ) Sim				    ( ) Não

Qual a sua atividade? _________________________________

Em algum momento você já se dedicou a qualquer tipo de 
atividade com arroz vermelho?
( ) Sim				    ( ) Não

Atualmente trabalha com arroz vermelho?
( ) Sim				    ( ) Não

Se não, qual tipo de atividade atualmente exerce?
__________________________________________________

Se sim, qual tipo de atividade?
__________________________________________________

Como é trabalhar com arroz vermelho?
__________________________________________________

Trabalhar com o arroz vermelho é rentável em quais aspectos?
_______________________________________________________
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Você conhece pessoas que atualmente trabalham com arroz 
vermelho?
( ) Sim				    ( ) Não

Tem conhecimento de pessoas que já trabalharam com a 
atividade do arroz vermelho e não trabalham mais? 
( ) Sim				    ( ) Não 

Se sim, por que estas pessoas deixaram a atividade do cultivo 
do arroz vermelho?
____________________________________________________________
__________________________________________________

Conhece outras comunidades tradicionais que cultiva o arroz 
vermelho?
( ) Sim				    ( ) Não

Se sim, quem trabalha e qual o local?
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APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO FEEDBACK ARROZ 
VERMELHO DA CTQCF – PASSA TEMPO/MG
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ANEXO 1 – RÓTULOS DE EMBALAGEM DO ARROZ 
VERMELHO DA CTQCF – PASSA TEMPO/MG
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ANEXO 2 – PROJETO LIVRO DE RECEITAS 
DA CTQCF – PASSA TEMPO/MG

Link para acesso ao eBook Sabores do Arroz Vermelho por 
Márcia Cristina Moreira Paranhos:https://drive.google.com/file/d/1f9a
hlgkwowpDqd32CxfjrRtBBAQeSwFi/view?usp=share_link.
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ANEXO 3 – FOTOS DO PROJETO ARROZ 
VERMELHO DA CTQCF – PASSA TEMPO/MG
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Figura 26 – Arroz Vermelho 2018 –CTQCF/MG

Figura 27 – D. Maria e Sr. Antônio – Rizicultores do Arroz Vermelho – CTQCF/
MG – 2021
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Figura 28 – Moradora da CTQCF/MG – 2022

Figura 29 – Arroz Vermelho – CTQCF/MG – 2022
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Figura 30 – D. Maria Rizicultora do Arroz Vermelho – CTQCF/MG – 2022

Figura 31 – Rizicultores do Arroz Vermelho – CTQCF/MG – 2023



184 | AVANÇANDO NA INCLUSÃO SOCIOPRODUTIVA

Márcia Cristina Moreira Paranhos

Figura 32 – Cristiane e D.Idelandes – CTQCF/MG – 2023

Figura 33 – Moradores da CTQCF/MG – 2019
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Figura 34 – Parceria da EMATER com a CQCF/MG – 2020

Figura 35 – Ricardo Morais – EMATER atuante na CTQCF/MG – 2020
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Figura 36 – Jordânia, Representante da CTQCF/MG com o Arroz Vermelho, 
firmando parceria por meio do Projeto de Extensão do CEUMIH – 2018

Figura 37 – Confraternização na CTQCF/MG com os participantes do Projeto 
do Arroz Vermelho, o Prefeito e Vereadores de Passa Tempo – 2019



 | 187AVANÇANDO NA INCLUSÃO SOCIOPRODUTIVA

Márcia Cristina Moreira Paranhos

Figura 38 – Almoço de confraternização CTQCF/MG – 2019

Figura 39 – D. Jortesia e a netinha, moradoras da CTQCF/MG – 2020
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Figura 40 – Bem doado à CTQCF/MG – 2017

Figura 41 – Festa da Colheita – CTQCF/MG – 2023
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Figura 42 – Rede de apoio à CTQCF/MG – Núcleo Alter-Nativas – 2022

Figura 43 – Rede de apoio a CTQCF/MG Núcleo Alter-Nativas – 2022
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Figura 44 – Rede de apoio a CTQCF/MG Núcleo Alter-Nativas – 2022

Figura 45 – Rede de apoio a CTQCF/MG – Núcleo Alter-Nativas – 2022
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Figura 46 – Chefs e Professores da UNIVERITAS apoiando a CTQCF/MG – 2022

Figura 47 – DESAFIO CONEXOS – 2019 – Jordânia representando a CTQCF/MG 
em curso de armazenagem e manipulação de alimentos
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Figura 48 – CONECTA ARENA DA CULTURA – Prefeitura de BH – 2021 – D. 
Jortesia representando a CTQCF/MG

Figura 49 – Boneca ABAYOMI – 2021
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Figura 50 – Arroz Vermelho – 2021

Figura 51 – Integrantes do Projeto Arroz Vermelho – INFORUSO Belo 
Horizonte – 2019
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Figura 52 – Integrantes do Projeto Arroz Vermelho no CEUMIH – 2019

Figura 53 – Colaboradores do Projeto Arroz Vermelho em parceira com o 
Chef Beto Hadad, do SENAC – 2021 – Pandemia da COVID 19
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Figura 54 – Colaboração do Chef Beto Hadad, do SENAC – 2021 – Pandemia 
da COVID 19
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ANEXO 4 – PUBLICIDADE DO PROJETO 
ARROZ VERMELHO NA MÍDIA
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ANEXO 5 – RESPOSTA DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO 
E DESENVOLVMENTO REGIONAL SOBRE ESTRATÉGIAS 

DE ROTAS DE INTEGRANAÇÃO NACIONAL
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